
 

CORREIO JURÍDICO. - N.º 6 (Quarta-feira, 11 fevereiro de 2015) 

Versão integral http://www.oa.pt/CD/default.aspx?sidc=58102 

 

  

 Publicações 

Leis, regulamentos e tratados 

Tribunais, processos e magistrados 

‘Soft law’ 

  

 

LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT  

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/1998/11/2 61A00/61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/2005 /01/0 16A00/0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/2006 /06/1 25A00/46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https://dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 
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PUBLICAÇÕES 
 

 

ADVOCATUS 

Mensal. - Ano 5 - N.º 58 (Janeiro 2015), 48 p. 

Diretor: João Teives 

Lisboa: PUBLISHER NEWSENGAGE, 2015 

Depósito Legal n.º 21725 

Preço avulso: € 15,00 | Assinatura (12 edições): € 85,00 

ESPECIAL DIREITO PENAL: QUO VADIS SEGREDO DE JUSTIÇA?  

11 ADVOGADOS, JUÍZES, MAGISTRADOS DO MP E JORNALISTAS OLHAM PARA A RELAÇÃO ENTRE JUSTIÇA E MEDIA 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2015-02-09 
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BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | A-009 

 

BOLETIM DA ORDEM DOS ADVOGADOS 

Mensal. - N.º 122 (Janeiro 2015), 66 p. 

Directora: Elina Fraga 

Propriedade: Ordem dos Advogados 

Departamento Editorial boletim@oa.pt - Coordenação de conteúdos: EIXO NORTE SUL, comunicação e 

conteúdos | Edição: IMPRESA Publishing 

ISSN 0873-4860-27 

PVP € 3 | Distribuição gratuita aos advogados inscritos na Ordem 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2015-02-09 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | BOA-46 

 

DATAVENIA. Revista Jurídica Digital  

Periodicidade semestral 

ANO 2 N.º 3 (Fevereiro 2015), 490 p. 

Propriedade e Edição: DataVenia 

ISSN 2182-6242 

PDF | 4.11 MB http://www.datavenia.pt/ficheiros/pdf/datavenia03.pdf 

Publicação gratuita em formato digital 

Internet: www.datavenia.pt | Contacto: correio@datavenia.pt 

 
 

O DIREITO DE EXONERAÇÃO DO ACIONISTA MINORITÁRIO - A saída da sociedade aberta após a 

transferência de controlo como manifestação do princípio da igualdade entre acionistas  

Gustavo Pinto Batista de Sousa Botelho  

Editora: Edições Almedina, 2015, 156 p. 

ISBN 9789724059556  

Formato: EPub | Data de publicação: 5/02/2015  

Preço: € 9.99 

SINOPSE + VER POR DENTRO  

http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240595566 

 
 

DIREITO FINANCEIRO LOCAL 

Joaquim Freitas da Rocha 

2.ª edição 

Coimbra: Coimbra Editora, Dezembro de 2014, 518 p. 

Estudos CEJUR N.º 3 

ISBN 978-989-96672-4-2 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2015-02-11 

BIBLIOTECA | FINANÇAS PÚBLICAS | NR 40 254 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 2015 - Coletânea de Legislação  

Joaquim Fernando Ricardo 

17ª Edição. - Porto: Grupo Editorial Vida Económica, fevereiro de 2015, 1510 p. 

ISBN: 9789897680861 | Medidas: 17 x 23,5 cm  

Preço: € 42,30 

http://livraria.vidaeconomica.pt/juridico/1328-direito-tributario-2015-coletanea-de-legislacao-17-edicao-9789897680861.html 
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FISCALIDADE(S) NA VANGUARDA DO PENSAMENTO   

Ernst & Young  

Editora: Edições Almedina, 2015, 236 págs.  

ISBN 9789724059624  

Formato: EPub | Data de publicação: 10/02/2015  

Preço: € 19.99 

SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240596246 

 

 

LIÇOES DE DIREITO DO TRABALHO 

A relação individual de trabalho. 

David Falcão e Sérgio Tenreiro Tomás 

2.ª edição. – Coimbra: Almedina, Janeiro 2015, 212 p. 

ISBN 978-972-40-5887-08 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2015-02-11 

BIBLIOTECA | DIREITO DO TRABALHO | NR 40 255 
 

LIÇÕES DE IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÓNIO E DO SELO  

José Maria Fernandes Pires  

3.ª Edição. - Coimbra: Almedina, 2015, 616 p.  

Coleção: Manuais Universitários  

ISBN 9789724059181 | Peso: 0.955 Kg  

Preço: € 39.90  

SINOPSE + PREVISUALIZAÇÃO http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=12683 

 

 

LIÇOES DE PROCEDIMENTO E PROCESSO TRIBUTÁRIO 

Joaquim Freitas da Rocha 

5.ª edição 

Coimbra: Coimbra Editora, outubro de 2014, 518 p. 

ISBN 978-972-32-2277-7 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2015-02-11 

BIBLIOTECA | DIREITO FISCAL | NR 40 253 
 

MANUAL DE DIREITO DO TRABALHO.  

Da teoria á prática 

Ana Lambelho e Luísa Andias Gonçalves 

Coimbra: Coimbra Editora, Novembro de 2014, 425 p. 

ISBN 978-972-32-2297-5 

 

OFERTA DA AUTORA EM 2015-02-06 

BIBLIOTECA | DIREITO DO TRABALHO | NR 40 247 
 

PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 

Marco Carvalho Gonçalves 

Coimbra: Almedina, Janeiro 2015, 446 p. 

ISBN 978-972-40-5855-9 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2015-02-10 

BIBLIOTECA | PROCESSO CIVIL | NR 40251 
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REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Publicação trimestral - Ano 35 – N.º 140 (outubro – dezembro 2014), 287 p. 

Director: José Manuel Ribeiro de Almeida 

Propriedade e Edição: Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 

ISSN 0870-6107 | Número avulso: € 17,00. 

Índice do Nº 140 http://rmp.smmp.pt/indice-do-no-140/ 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2015-02-05 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | RMP-15  

TRABALHO & SEGURANÇA SOCIAL 

Revista Mensal - N.º 1 (Janeiro 2015), 64 p. 

Director: João Carlos Peixoto de Sousa 

Porto: Vida Económica – Editorial, SA  

Preço: € 9,00 

Depósito Legal n.º 366793/13 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2015-02-06 

BIBLIOTECA | PERIÓDICOS | TSS-369 

 

 

  

 

~  

 

LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

 

AUTORIDADE ANTIDOPAGEM DE PORTUGAL | PROCEDIMENTOS INERENTES AO SISTEMA DE AUTORIZAÇÃO 

DE UTILIZAÇÃO TERAPÊUTICA DE SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS PARA O ANO DE 2015 

 

 

AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO TERAPÊUTICA – AUT  

http://www.adop.pt/espad/autorizacao-terapeutica.aspx 

@ Despacho n.º 1208/2015 (Série II), de 2014-12-17 / Presidência do Conselho de Ministros - Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P. - Aprova os procedimentos inerentes ao sistema de Autorização de Utilização Terapêutica de 

substâncias e métodos proibidos para o ano de 2015. Diário da República. - Série II-C - N.º 25 (05-02-2015), p. 3500 - 3501. 

https://dre.pt/application/file/66423036 

Nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Portaria n.º 11/2013, de 11 de janeiro, compete ao Presidente da ADoP aprovar os procedimentos 

inerentes ao sistema de Autorização de Utilização Terapêutica de substâncias e métodos proibidos, mediante despacho publicado na 2.ª 

série do Diário da República. Desta forma, pelo presente Despacho são aprovados os procedimentos inerentes ao sistema de 

Autorização de Utilização Terapêutica de substâncias e métodos proibidos para o ano de 2015, que constituem o anexo do presente 

despacho e que dele fazem parte integrante. 

ANEXO - Determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal relativamente às normas de solicitação de Autorização 

para a Utilização Terapêutica de substâncias e métodos proibidos para 2015. 

8 — Casos omissos. - A Norma Internacional de Autorização de Utilização Terapêutica da Agência Mundial Antidopagem (versão de 

janeiro de 2015) deve ser utilizada para a resolução de qualquer caso omisso às determinações da ADoP descritas nos pontos 

anteriores. 
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AVIAÇÃO CIVIL | COMÉRCIO DE LICENÇAS DE EMISSÃO DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA NA COMUNIDADE 

 

Lista de operadores de aeronaves | Estado-Membro responsável 

(1) Regulamento (UE) 2015/180 da Comissão, de 9 de fevereiro de 2015, que altera o Regulamento (CE) n.º 748/2009, 

relativo à lista de operadores de aeronaves que realizaram uma das atividades de aviação enumeradas no anexo I da 

Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho em ou após 1 de janeiro de 2006, inclusive, com indicação do 

Estado-Membro responsável em relação a cada operador de aeronave (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial 

da União Europeia. - L 34 (10-02-2015), p. 1-190.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2015.034.01.0001.01.POR 

Artigo 1.º - O anexo do Regulamento (CE) n.º 748/2009 é substituído pelo anexo do presente regulamento.  

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

ANEXO 

PORTUGAL [p. 135-143]. 

N.º de identificação CRCO | Nome do operador | Estado do operador 

(2) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). 

(3) Diretiva 2008/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, que altera a Diretiva 

2003/87/CE de modo a incluir as atividades da aviação no regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito 

de estufa na Comunidade (JO L 8 de 13.1.2009, p. 3).  

(4) Regulamento (CE) n.º 748/2009 da Comissão, de 5 de agosto de 2009, relativo à lista de operadores de aeronaves que 

realizaram uma das atividades de aviação enumeradas no anexo I da Diretiva 2003/87/CE em ou após 1 de Janeiro de 

2006, inclusive, com indicação do Estado-Membro responsável em relação a cada operador de aeronave (JO L 219 de 

22.8.2009, p. 1). 

 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS | REGRAS DE EXECUÇÃO DO ARTIGO 108.º DO TFUE 

 

(1) Retificação do Regulamento (UE) n.º 734/2013 do Conselho, de 22 de julho de 2013, que altera o Regulamento 

(CE) n.º 659/1999 que estabelece as regras de execução do artigo 93.º do Tratado CE (JO L 204 de 31.7.2013). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 30 (06-02-2015), p. 42.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_030_R_0011&from=PT 

1. Em todo o regulamento: O termo «multa» é substituído pelo termo «coima», na forma gramatical adequada. O termo 

«adstrição» é substituído pelo termo «sanção pecuniária compulsória», na forma gramatical adequada. O termo «denúncia» é 

substituído pelo termo «queixa», na forma gramatical adequada.  

2. Na página 20, artigo 15.º-A, n.º 3, primeira parte: ONDE SE LÊ: «3.A prescrição em matéria de aplicação de adstrições referida 

no Artigo 6.º-B é interrompida por qualquer ato da Comissão que tenha por finalidade a instrução ou repressão de uma infração.», 

DEVE LER-SE: «3.Os atos praticados pela Comissão relativos à investigação ou à instauração de um processo sobre uma das infrações a 

que se refere o artigo 6.º-B interrompem o prazo de aplicação de coimas ou de sanções pecuniárias compulsórias.».  

(2) Regulamento (UE) n.º 734/2013 do Conselho, de 22 de julho de 2013, que altera o Regulamento (CE) n.º 659/1999 

que estabelece as regras de execução do artigo 93.º do Tratado CE (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 204 (31.7.2013), p. 15-22.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0734&qid=1423765353258&from=PT 

Artigo 2.º O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2015.034.01.0001.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_030_R_0011&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0734&qid=1423765353258&from=PT


(3.1) Regulamento (CE) n° 659/1999 do Conselho, de 22 de Março de 1999, que estabelece as regras de execução do artigo 

93° do Tratado CE. JO L 83 de 27.3.1999, p. 1-9. 

(3.2) Regulamento (CE) n° 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que estabelece as regras de execução do 

artigo 108.º do tratado sobre o funcionamento da união Europeia (JO L 83 de 27.3.1999, p. 1) 

ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 1999R0659 — PT — 20.08.2013 — 003.001 — 1/23 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01999R0659-20130820&qid=1423765725773&from=PT 

 

 

 

 

CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES, IP (CGA, IP) | SUPERINTENDÊNCIA E TUTELA DO MINISTÉRIO DA 

SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL (MSESS) 

 

@ Decreto-Lei n.º 28/2015, de 2015-02-10 / Ministério das Finanças. - Transfere a superintendência e tutela da Caixa 

Geral de Aposentações, I. P., do Ministério das Finanças para o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Diário da República. - Série I - N.º 28 (10-02-2015), p. 794 - 796. https://dre.pt/application/file/66457147 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, que aprova a Lei Orgânica do Ministério das Finanças, à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social (MSESS), e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 131/2012, de 25 de junho, que aprova a 

orgânica da Caixa Geral de Aposentações (CGA, I. P.), no sentido de atribuir a tutela da CGA, I. P., ao MSESS. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro). - O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 167-C/2013, 

de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.º [...]. - 1 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) [...]; g) [...]; h) A Caixa Geral de Aposentações, I. P. 2 - [...]. 3 - A 

superintendência e tutela relativas à Caixa Geral de Aposentações, I. P., são exercidas em conjunto pelos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas da solidariedade, emprego e segurança social e das finanças e Administração Pública nas matérias objeto 

de negociação coletiva ou de participação dos trabalhadores da Administração Pública, através das suas associações sindicais, e na 

elaboração de legislação com incidência orçamental.» 

Artigo 3.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 131/2012, de 25 de junho). - Os artigos 1.º, 5.º, 6.º, 9.º, 10.º e 12.º do Decreto-

Lei n.º 131/2012, de 25 de junho, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 4.º (Alteração do anexo II ao Decreto-Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro). - O anexo II ao Decreto-Lei n.º 

117/2011, de 15 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, passa a ter a redação constante 

do anexo I ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 5.º (Alteração do anexo II ao Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro). - O anexo II ao Decreto-Lei n.º 167-

C/2013, de 31 de dezembro, passa a ter a redação constante do anexo II ao presente diploma, do qual faz parte 

integrante. 

Artigo 6.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 

31 de dezembro, o artigo 20.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 20.º-A (Caixa Geral de Aposentações, I. P.). - 1 - A Caixa Geral de Aposentações, I. P., abreviadamente designada por CGA, 

I. P., tem por missão gerir o regime de segurança social público em matéria de pensões de aposentação, de reforma, de 

sobrevivência e de outras de natureza especial. 2 - A CGA, I. P., prossegue, designadamente, as seguintes atribuições: a) Assegurar 

a gestão e atribuição de pensões e prestações devidas no âmbito do regime de segurança social público e de outras de natureza 

especial, nos termos da lei; b) Assegurar a gestão e controlo das quotas dos subscritores e das contribuições de entidades; c) 

Propor ou participar na elaboração de projetos de legislação da segurança social do setor público; d) Elaborar informação 

estatística e de gestão. 3 - A CGA, I. P., é dirigida por um conselho diretivo, constituído por um presidente e dois vogais.» 

Artigo 7.º (Norma final). - 1 - O disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 131/2012, de 25 de junho, na redação 

dada pelo presente diploma, não implica a caducidade da convenção entre a CGA, I. P., e a Caixa Geral de Depósitos, S. 

A., atualmente existente. 2 - A integração da CGA, I. P., no MSESS é efetuada apenas para efeitos orgânicos e de 

superintendência e tutela, não sendo as suas receitas e despesas incluídas no Orçamento da Segurança Social. 

Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados a alínea a) do artigo 5.º e o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 117/2011, de 

15 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01999R0659-20130820&qid=1423765725773&from=PT
https://dre.pt/application/file/66457147


Artigo 9.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2015-02-11] e reporta os seus efeitos a 1 de janeiro de 2015. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): «ANEXO II (a que se refere o artigo 26.º) Dirigentes de organismos da administração indireta; 

ANEXO II (a que se refere o artigo 5.º): «ANEXO II (a que se refere o artigo 29.º) Dirigentes de organismos da administração indireta. 

 

 

 

CENTRO NACIONAL DE PENSÕES (CNP) 

 

@ Deliberação n.º 164/2015 (Série II), de 2015-01-20 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Instituto da Segurança Social, IP. - Nos termos dos artigos 1.º e 20.º dos Estatutos do ISS, I. P., altera a estrutura interna 

do Centro Nacional de Pensões. Diário da República. - Série II-C - N.º 27 (09-02-2015), p. 3706. 

https://dre.pt/application/file/66451778 

Com a entrada em vigor da Lei Orgânica e Estatutos do Instituto da Segurança Social, IP (ISS, I. P.), aprovados respetivamente pelo 

Decreto-Lei n.º 83/2012, de 30 de março, e pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, compete ao Conselho Diretivo criar, modificar e 

extinguir as subunidades orgânicas dos serviços centrais, serviços desconcentrados e Centro Nacional de Pensões, de acordo com o 

previsto no artigo 1.º dos Estatutos e em obediência aos limites aí estabelecidos. 

A presente Deliberação produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015. 

 

 

 

COMÉRCIO DE LICENÇAS DE EMISSÃO DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA | PRORROGAÇÃO DE 

DETERMINADOS PRAZOS 

 

Captação e o armazenamento geológico de CO2 em condições de segurança ambiental (projetos de demonstração CAC) | Projetos de 

demonstração de tecnologias inovadoras de aproveitamento de energias renováveis 

(1) Decisão (UE) 2015/191 da Comissão, de 5 de fevereiro de 2015, que altera a Decisão 2010/670/UE no que diz respeito 

à prorrogação de determinados prazos estabelecidos no artigo 9.º e no artigo 11.º, n.º 1 [notificada com o número C 

(2015) 466]. Jornal Oficial da União Europeia. - L 31 (07-02-2015), p. 31-32. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_031_R_0011&from=PT 

Artigo 1.º - A Decisão 2010/670/UE é alterada do seguinte modo: 

1) O artigo 9.º é alterado do seguinte modo:  

a) No primeiro parágrafo, a expressão «24 meses» é substituída pela expressão «48 meses»; 

b) No segundo parágrafo, a expressão «36 meses» é substituída pela expressão «60 meses»; 

2) No artigo 11.º, o n.º 1 é alterado do seguinte modo: 

a) No segundo parágrafo, a expressão «31 de dezembro de 2015» é substituída pela expressão «31 de dezembro de 2017» e a 

expressão «quatro anos» é substituída pela expressão «seis anos»; 

b) São inseridos os seguintes terceiro e quarto parágrafos:  

«Se o projeto não tiver arrancado na data prevista, essa data é automaticamente prorrogada por um ano.  

As decisões de atribuição deixam de produzir efeitos jurídicos se o projeto não tiver arrancado na data de arranque aplicável nos 

termos do terceiro parágrafo. Nesse caso, os eventuais financiamentos pagos ou recebidos para efeitos de pagamento devem ser 

devolvidos.».  

Artigo 2.º A presente decisão é igualmente aplicável aos projetos de demonstração CAC e FRE relativamente aos quais 

tenha sido adotada uma decisão de atribuição antes de a presente decisão produzir efeitos.  

Artigo 3.º Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

(2) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). 

https://dre.pt/application/file/66451778
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_031_R_0011&from=PT


(3) Decisão 2010/670/UE da Comissão, de 3 de novembro de 2010, que estabelece critérios e medidas para o 

financiamento de projetos de demonstração comercial tendo em vista a captura e o armazenamento geológico de CO2 em 

condições de segurança ambiental, bem como de projetos de demonstração de tecnologias inovadoras de aproveitamento 

de energias renováveis no contexto do regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na 

Comunidade estabelecido pela Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 290 de 6.11.2010, p. 39). 

 

 

 

COMÉRCIO INVESTE: FASE DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 

 

Comprovação da atividade desenvolvida | Declaração de início de atividade | Entidades beneficiárias | Entidades excluídas | "FAQ's- 

Comércio Investe": esclarecimentos/definições | Guia de "Orientações para a Candidatura do Comércio Investe" | IES -Informação 

Empresarial Simplificada | Projeto conjunto de modernização comercial | Projeto individual de modernização comercial | SICAE - 

Sistema de Informação da Classificação Portuguesa de Atividades Económicas | Sítio da internet do IAPMEI, Agência para a 

Competitividade e Inovação, I.P. 

(1) Despacho n.º 1413/2015 (Série II), de 2015-02-05 / Ministério da Economia. Gabinete do Secretário de Estado 

Adjunto e da Economia. - Medida "Comércio Investe" - Fase de apresentação de candidaturas. Diário da República. - Série 

II-C - N.º 29 (11-02-2015), p. 3911 -3912. https://dre.pt/application/file/66478782 

A Portaria n.º 236/2013, de 24 de julho, do Ministro da Economia e do Emprego, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 141, de 

24 de julho de 2013, criou e regulamentou a medida "Comércio Investe", no âmbito do Fundo de Modernização do Comércio, criado 

pelo Decreto-Lei n.º 178/2004, de 27 de julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 143/2005, de 26 de 

agosto, e regulamentado pela Portaria n.º 1297/2005, de 20 de dezembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 1359/2006, 

de 4 de dezembro. 

Nos termos do n.ºs 2 e 3 do artigo 17.º do Regulamento anexo à citada Portaria n.º 236/2013, de 24 de julho, a apresentação de 

candidaturas processa-se por fases, cujos períodos, entidades beneficiárias, datas de publicação das decisões, dotações orçamentais 

regionais e condições específicas de cada fase são definidos por despacho do membro do Governo responsável pela área do comércio, o 

qual pode definir restrições adicionais às disposições do presente Regulamento. 

1. A fase de apresentação de candidaturas a que se refere o artigo 17.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 236/2013, de 

24 de julho, adiante designado por Regulamento, processa-se durante os seguintes períodos, sendo aplicável a todas as 

regiões do continente:  

Projeto individual de modernização comercial | Períodos para apresentação de candidaturas: Data de início: 13 de fevereiro de 

2015 / Data de término: 27 de março de 2015 (até às 18.00 horas). 

Projeto conjunto de modernização comercial | Períodos para apresentação de candidaturas: Data de início: 13 de fevereiro de 

2015 / Data de término: 13 de abril de 2015 (até às 18.00 horas). 

2. As entidades beneficiárias são as previstas no artigo 3.º e nos n.ºs 01, 5 e 6 do artigo 9.º do Regulamento, aplicáveis 

respetivamente aos projetos individuais e aos projetos conjuntos. 

5. Para efeitos do presente concurso, o ano anterior à candidatura definido no Regulamento para efeitos de aferição de 

condições de elegibilidade e avaliação da Pontuação Final, é o exercício económico de 2013, o qual é para este efeito 

designado de ano pré-projeto. 

8. No presente concurso apenas são apoiados os estabelecimentos de comércio a retalho tradicional e de proximidade, 

com área de venda inferior a 500 m2. 

10. As candidaturas são formalizadas, após o registo prévio do promotor no sítio da internet do IAPMEI, Agência para a 

Competitividade e Inovação, I.P., mediante a submissão dos projetos através do formulário eletrónico disponível na 

consola do cliente. 

22. As decisões de concessão de incentivos são publicadas no sítio da internet do IAPMEI, I. P., no dia 22 de julho de 2015. 

25. O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação [2015-02-12]. 

(2) Portaria n.º 236/2013 (Série I), de 2013-07-24 / Ministério da Economia e do Emprego. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, e 

do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 1297/2005, de 20 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 1359/2006, de 4 de 

dezembro, manda o Governo, aprova o Regulamento da medida "Comércio Investe". Diário da República. - Série I - N.º 141 

(24-07-2013), p. 4342 - 4352. 

https://dre.pt/application/file/66478782


https://dre.pt/application/file/498905 

O Decreto-Lei n.º 178/2004, de 27 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2005, de 26 de agosto, criou o Fundo de Modernização 

do Comércio, que visa a modernização e a revitalização da atividade comercial, particularmente em centros de comércio com 

predomínio de comércio independente de proximidade, em zonas urbanas ou rurais, bem como a promoção de ações e programas de 

formação dirigidos ao setor do comércio. Por sua vez, o Regulamento de Gestão do Fundo de Modernização do Comércio foi aprovado 

pela Portaria n.º 1297/2005, de 20 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 1359/2006, de 4 de dezembro.  

A presente portaria cria e regulamenta, no âmbito do Fundo de Modernização do Comércio, a medida "Comércio Investe", financiada 

através do referido fundo, com dotação orçamental diferenciada por região, com vista ao lançamento de uma nova fase de apoio à 

atividade comercial, que reflita não só uma simplificação de processos e a modernização dos apoios, mas principalmente o seu 

ajustamento ao contexto económico e às exigências crescentes que este coloca à atividade comercial.  

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado, em anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante, o Regulamento da medida 

"Comércio Investe".  

Artigo 2.º (Norma revogatória). - 1 - É revogado o despacho n.º 26689/2005, de 5 de dezembro, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 247, de 27 de dezembro de 2005, que aprovou o Regulamento do Sistema de Incentivos a Projetos 

de Modernização do Comércio, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - O Regulamento referido no número 

anterior mantém-se transitoriamente em vigor, relativamente aos incentivos concedidos e às candidaturas já aceites, até 

ao cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte das entidades beneficiárias.  

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-25].  

ANEXO - REGULAMENTO DA MEDIDA "COMÉRCIO INVESTE"  

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - O presente Regulamento define as regras aplicáveis à medida "Comércio Investe", adiante designada 

por Medida, criada no âmbito do Fundo de Modernização do Comércio, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2004, de 27 de julho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2005, de 26 de agosto, e ao abrigo do enquadramento nacional dos sistemas de incentivos ao 

investimento nas empresas, adiante designado por enquadramento nacional, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março. 2 - São abrangidos pela presente Medida os projetos de investimento 

promovidos por empresas ou por associações empresariais destinados à promoção da inovação de processo, organizacional e de 

marketing nas empresas do setor do comércio. 3 - A presente Medida é aplicável em todo o território do continente, definindo os avisos 

de abertura dos concursos para a apresentação de candidaturas as regiões abrangidas em cada caso.  

Artigo 2.º (Tipologias de investimento). - São suscetíveis de apoio no âmbito do presente Regulamento, as seguintes tipologias de 

projeto: a) Projeto individual de modernização comercial promovido por uma empresa, que vise a modernização e valorização da oferta 

dos estabelecimentos abertos ao público através da aposta na inovação e da utilização de formas avançadas de comercialização; b) 

Projeto conjunto de modernização comercial promovido por uma associação empresarial do comércio, que vise a valorização e 

dinamização da oferta comercial dos espaços urbanos com características de elevada densidade comercial, centralidade, 

multifuncionalidade e desenvolvimento económico e social, através da implementação de um programa estruturado de intervenção 

num conjunto de estabelecimentos comerciais numa área delimitada e de ações complementares de promoção e dinamização do 

espaço urbano em que se inserem. (…). 

Artigo 26.º (Resolução do contrato). - 1 - O contrato pode ser resolvido unilateralmente pelo IAPMEI, I. P., desde que se verifique 

qualquer das seguintes situações: a) Não cumprimento, por facto imputável à entidade beneficiária, dos objetivos e obrigações legais e 

contratuais, incluindo os prazos relativos ao início da realização do investimento e sua conclusão, bem como a pontuação final do 

projeto; b) Não cumprimento, por facto imputável à entidade beneficiária, das respetivas obrigações legais e fiscais; c) Prestação de 

informações falsas sobre a situação da entidade beneficiária ou viciação de dados fornecidos na apresentação, apreciação e 

acompanhamento dos investimentos. 2 - A resolução do contrato implica devolução do montante do incentivo já recebido no prazo de 

60 dias a contar da data da sua notificação, acrescido de juros calculados à taxa indicada no contrato de concessão de incentivos. 3 - 

Quando a resolução se verificar pelo motivo referido na alínea c) do n.º 1, a entidade beneficiária fica impedida de candidatar-se a 

apoios desde a data da resolução até cinco anos, a contar da data da devolução integral dos incentivos.  

ANEXO A - Situação económica e financeira equilibrada e financiamento adequado por capitais próprios  

ANEXO B - Plano de ação. 

 

 

 

COMUNICAÇÃO SOCIAL | INCENTIVOS DO ESTADO 

 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, IP) | CCDR | Contraordenações | Incentivo à acessibilidade à comunicação 

https://dre.pt/application/file/498905


social | Incentivo ao desenvolvimento digital | Incentivo ao desenvolvimento de parcerias estratégicas | Incentivo ao emprego e à 

formação profissional |Incentivo à literacia e educação para a comunicação social | Incentivo à modernização tecnológica | Órgãos 

de comunicação social de âmbito regional ou local | Órgãos de comunicação social de âmbito nacional | Responsabilidade civil e 

criminal 

@ Decreto-Lei n.º 23/2015, de 2015-02-06 / Presidência do Conselho de Ministros. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 18/2003, de 11 de junho, e 19/2012, de 8 de maio, no 

artigo 13.º da Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, alterada pela Lei n.º 38/2014, de 9 de julho, aprova o novo regime de 

incentivos do Estado à comunicação social. Diário da República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 709 - 718. 

https://dre.pt/application/file/66432647 

O regime de incentivos do Estado à comunicação social, atualmente previsto no Decreto-Lei n.º 7/2005, de 6 de janeiro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 35/2009, de 9 de fevereiro, surgiu em resposta à necessidade que então se fazia notar de reforçar os mecanismos de 

apoio aos órgãos de comunicação social regional ou local no sentido da sua empresarialização, uma vez que se tinham mostrado 

insuficientes os resultados obtidos com a aplicação no terreno dos anteriores quadros normativos. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - O regime de incentivos aprovado pelo presente decreto-lei aplica-se aos órgãos de 

comunicação social de âmbito regional ou local. 2 - O regime de incentivos aprovado pelo presente decreto-lei aplica-se 

ainda aos órgãos de comunicação social de âmbito nacional, no que respeita aos incentivos ao emprego e à formação 

profissional, à acessibilidade à comunicação social e ao desenvolvimento de parcerias estratégicas. 

Artigo 44.º (Regulamentação). - O regulamento de atribuição dos incentivos do Estado à comunicação social é aprovado 

por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da comunicação social e do desenvolvimento 

regional. 

Artigo 46.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 7/2005, de 6 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

35/2009, de 9 de fevereiro. 

Artigo 47.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de março de 2015. 

 

 

 

CONSELHO FLORESTAL NACIONAL (CFN) | INSTITUTO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DAS 

FLORESTAS, I. P. (ICNF, I. P.)  

 

@ Decreto-Lei n.º 29/2015, de 2015-02-10 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Institui o Conselho Florestal Nacional e 

regula a sua natureza, as suas competências, a sua composição e o seu funcionamento. Diário da República. - Série I - N.º 

28 (10-02-2015), p. 796 - 799. https://dre.pt/application/file/66457148 

Nos termos da orgânica do ICNF, I. P., aprovada pelo Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, o Conselho Florestal Nacional (CFN) 

funciona junto do referido organismo e rege-se por legislação própria. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei institui o Conselho Florestal Nacional (CFN), previsto no n.º 3 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, e regula a sua natureza, as suas competências, a sua composição e o seu 

funcionamento. 

Artigo 2.º (Natureza). - O CFN é um órgão de consulta na área das florestas, que funciona junto do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e ao qual compete pronunciar-se sobre a definição da política 

florestal nacional nos termos do artigo seguinte. 

Artigo 9.º (Extinção). - São extintos: a) O Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais, criado pela Lei n.º 

158/99, de 14 de setembro, que estabelece as bases do interprofissionalismo florestal; b) O Conselho Consultivo para a 

Fitossanidade Florestal, criado pela Portaria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, alterada pela Portaria n.º 230-B/2009, de 27 

de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto. 

Artigo 10.º (Sucessão). - O CFN sucede nas competências: a) Do Conselho das Organizações Interprofissionais Florestais; 

b) Do Conselho Consultivo para a Fitossanidade Florestal. 

Artigo 13.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho; b) O artigo 6.º da Portaria n.º 553-B/2008, de 27 de junho, 

alterada pela Portaria n.º 230-B/2009, de 27 de fevereiro, e revogada pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, com 

exceção do artigo que ora se revoga. 

Artigo 14.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 

publicação [2015-03-01]. 

https://dre.pt/application/file/66432647
https://dre.pt/application/file/66457148


 

 

 

DESEMPREGADOS DE LONGA DURAÇÃO | MEDIDA INCENTIVO À ACEITAÇÃO DE OFERTAS DE EMPREGO | 

INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. (IEFP, I. P.) | INSTITUTO DA SEGURANÇA 

SOCIAL, IP (ISS, IP)  

 

Apoio financeiro | Colocação pelos próprios meios | Contrato de trabalho | Desempregados titulares de prestações de desemprego | 

Ofertas de emprego apresentadas pelos serviços do IEFP | Pagamento mensal | Reinício das prestações de desemprego | 

Requerimento pelo beneficiário junto do IEFP | Suspensão do pagamento da prestação de desemprego | Valor mensal da prestação 

de desemprego 

@ Portaria n.º 26/2015 (Série I), de 2015-02-10 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - Ao abrigo 

da alínea e) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 68/2009, de 20 de 

março, pela Lei n.º 5/2010, de 5 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 72/2010, de 18 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 64/2012, de 

15 de março, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 13/2013, de 25 de janeiro, e pelo Decreto-

Lei n.º 167-E/2013, de 31 de dezembro, e da alínea b) do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 367/2007, de 2 de 

novembro, alterado pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, estabelece a 

Medida Incentivo à Aceitação de Ofertas de Emprego e revoga a Portaria n.º 207/2012, de 6 de julho. Diário da República. 

- Série I - N.º 28 (10-02-2015), p. 799 - 802. https://dre.pt/application/file/66457149 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria estabelece a Medida Incentivo à Aceitação de Ofertas de Emprego, de ora em 

diante designada por «Medida», que consiste na atribuição de um apoio financeiro aos desempregados titulares de 

prestações de desemprego que aceitem ofertas de emprego apresentadas pelos serviços do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), ou colocação pelos próprios meios. 2 - A Medida prevista no número anterior é 

promovida pelo IEFP, I. P., em articulação com o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.). 

Artigo 2.º (Âmbito pessoal). - 1 - Integram o âmbito pessoal de aplicação do presente diploma os beneficiários do regime 

geral de segurança social que sejam titulares de prestações de desemprego e reúnam, cumulativamente, as seguintes 

condições: a) Estejam inscritos nos serviços do IEFP, I. P., há mais de três meses; b) Aceitem oferta de emprego 

apresentada pelos serviços do IEFP, I. P., ou obtenham colocação pelos próprios meios, cuja retribuição ilíquida seja 

inferior à prestação de desemprego; c) Tenham, na data do início efetivo da atividade objeto do contrato de trabalho, 

direito a beneficiar da prestação de desemprego por um período remanescente igual ou superior a três meses. 2 - Para os 

inscritos nos serviços do IEFP com idade mínima de 45 anos não será exigido o cumprimento do tempo mínimo de inscrição 

definido na alínea a) do número anterior. 

Artigo 4.º (Apoio financeiro). - 1 - O apoio financeiro consiste na atribuição de um montante pecuniário mensal igual a: a) 

50 % do valor da prestação de desemprego, durante os primeiros seis meses do período de concessão, até ao limite 

máximo de € 500; b) 25 % do valor da prestação de desemprego, durante os seis meses seguintes, até ao limite máximo de 

€ 250. (...). 10 - A presente Medida é acumulável com outras medidas de apoio para o mesmo posto de trabalho, 

nomeadamente a Medida Estímulo Emprego, criada pela Portaria n.º 149-A/2014, de 24 de julho, e com a dispensa 

temporária do pagamento de contribuições para a segurança social, prevista no Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de maio. 

Artigo 11.º (Valor mensal da prestação de desemprego). - 1 - Para efeito de aplicação da presente portaria, o valor mensal 

da prestação de desemprego corresponde ao valor diário deferido ao beneficiário, multiplicado por 30. 2 - A referência a 

meses corresponde a períodos de 30 dias consecutivos. 

Artigo 15.º (Norma transitória). - O disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 4.º aplica-se à renovação ou conversão de 

contratos de trabalho a termo apoiados no âmbito da Portaria n.º 207/2012, de 6 de julho, que ocorra após a data de 

produção de efeitos da presente Portaria. 

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação [2015-02-11], 

produzindo efeitos relativamente aos contratos de trabalho celebrados desde 1 de janeiro de 2015. 

Artigo 17.º (Revogação). - A presente portaria revoga a Portaria n.º 207/2012, de 6 de julho. 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO RURAL | ZONAS DESFAVORECIDAS | FUNDO EUROPEU AGRÍCOLA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL (FEADER)  

 

https://dre.pt/application/file/66457149


(1) Portaria N.º 22/2015 (Série I), de 2015-02-05 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Ao abrigo do artigo 32.º do 

Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, e no uso das 

competências delegadas através do Despacho n.º 12256-A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 

de outubro de 2014, aprova as listas de zonas desfavorecidas. Diário da República. - Série I - N.º 25 (05-02-2015), p. 694 - 

698. https://dre.pt/application/file/66432605 

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovadas, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante, as listas de zonas 

desfavorecidas, compreendendo as zonas de montanha, as zonas, que não as de montanha, sujeitas a condicionantes 

naturais significativas e as outras zonas sujeitas a condicionantes específicas. 

Artigo 2.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 377/88, de 11 de junho. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-02-06]. 

ANEXO - Listas de Zonas Desfavorecidas 

1 - Zonas de montanha 

2 - Zonas, que não as de montanha, sujeitas a condicionantes naturais significativas 

3 - Outras zonas afetadas por condicionantes específicas 

(2.1) Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 

apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho. JO L 347, 20.12.2013, p. 487-548. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1305&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - 1. O presente regulamento estabelece as regras gerais que regulam o apoio da União ao 

desenvolvimento rural, financiado pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e criado pelo 

Regulamento (UE) n.º 1306/2013. O presente regulamento define os objetivos para os quais a política de desenvolvimento 

rural deve contribuir e as prioridades específicas da União em matéria de desenvolvimento rural. O presente regulamento 

descreve o contexto estratégico no qual se inscreve a política de desenvolvimento rural e define as medidas a tomar para 

aplicar a política de desenvolvimento rural. Além disso, o presente regulamento estabelece as regras relativas à 

programação, à ligação em rede, à gestão, ao acompanhamento e à avaliação, com base em responsabilidades partilhadas 

entre os Estados-Membros e a Comissão e as regras que garantem a coordenação do FEADER com outros instrumentos da 

União. 2. O presente regulamento complementa as disposições da Parte II do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho. 

Artigo 32. º (Designação das zonas sujeitas a condicionantes naturais e outras condicionantes específicas). - 1. Os Estados-

Membros, com base no disposto nos n.ºs 2, 3 e 4, designam as zonas elegíveis para os pagamentos previstos no artigo 31.º 

nas categorias seguintes: a) Zonas de montanha; b) Zonas, que não as zonas de montanha, sujeitas a condicionantes naturais 

significativas; e c) Outras zonas afetadas por condicionantes específicas. 2. Para serem elegíveis para os pagamentos previstos no 

artigo 31.º, as zonas de montanha devem caracterizar-se por uma limitação considerável das possibilidades de utilização 

das terras e por um aumento apreciável dos custos de produção devido a: a) Condições climáticas muito difíceis, decorrentes da 

altitude, que se traduzam por um encurtamento sensível do período vegetativo; b) Em altitudes inferiores, presença na maior parte da 

zona em questão de fortes declives que impeçam o uso de máquinas ou exijam o uso de equipamento específico muito oneroso, ou 

uma combinação destes dois fatores, quando as condicionantes resultantes de cada um deles considerado separadamente sejam 

menos severas, mas a sua combinação dê lugar a uma condicionante equivalente. As zonas situadas a norte do paralelo 62.º e certas 

zonas adjacentes são consideradas zonas de montanha. 3. Para efeitos de elegibilidade para os pagamentos previstos no artigo 

31.º, zonas, que não as zonas de montanha, são consideradas sujeitas a condicionantes naturais significativas se, pelo 

menos, 60 % da superfície agrícola satisfizer, no mínimo, um dos critérios enumerados no Anexo III, no valor-limiar 

indicado. O cumprimento destas condições é assegurado ao nível das unidades administrativas locais (nível UAL 2) ou ao 

nível de uma unidade local claramente delineada que abranja uma única zona geográfica contígua inequívoca com uma 

identidade económica e administrativa definível. Ao delimitar as zonas abrangidas pelo presente número, os Estados-

Membros devem proceder a um ajustamento preciso, com base em critérios objetivos, a fim de excluir as zonas em que 

foram documentadas condicionantes naturais importantes, a que se refere o primeiro parágrafo, que, no entanto, tenham 

sido ultrapassadas graças a investimentos ou a atividades económicas ou a uma produtividade comprovadamente normal 

das terras ou a métodos de produção ou a sistemas agrícolas que compensem a perda de rendimentos ou os custos 

adicionais referidos no artigo 31.º, n.º 1. 4. As zonas, que não as referidas nos n.ºs 2 e 3, são elegíveis para pagamentos a 

título do artigo 31.o se forem afetadas por condicionantes específicas e sempre que seja necessário prosseguir a gestão 

das terras para conservar ou melhorar o ambiente, manter o espaço rural e preservar o seu potencial turístico ou proteger 

a orla costeira. As zonas afetadas por condicionantes específicas são constituídas por zonas agrícolas dentro das quais as 

condições de produção naturais são similares e cuja extensão total não pode ser superior a 10 % da superfície do Estado-

Membro em questão. Além disso, as zonas também podem ser elegíveis para pagamentos ao abrigo do presente número, 

quando: — pelo menos 60 % da superfície agrícola cumprir pelo menos dois dos critérios enumerados no Anexo III, cada um dentro de 

uma margem não superior a 20 % do valor-limiar indicado, ou — pelo menos 60 % da superfície agrícola for composta por áreas que 

https://dre.pt/application/file/66432605
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1305&from=PT


cumpram pelo menos um dos critérios enumerados no Anexo III no valor-limiar indicado, e áreas que cumpram pelo menos dois dos 

critérios enumerados no Anexo III, cada um dentro de uma margem não superior a 20 % do valor-limiar indicado. O cumprimento 

destas condições é assegurado ao nível UAL 2 ou ao nível de uma unidade local claramente delineada que abranja uma 

única zona geográfica contígua inequívoca com uma identidade económica e administrativa definível. Ao delimitar as 

zonas abrangidas pelo presente número, os Estados-Membros procedem a um ajustamento preciso, tal como descrito no 

artigo 32.º, n.º 3. As zonas consideradas elegíveis nos termos do presente número são tidas em conta para calcular o 

limite de 10 % referido no segundo parágrafo. Em derrogação, o primeiro parágrafo não se aplica aos Estados-Membros 

cujo território é considerado, na totalidade, como zona afetada por desvantagens específicas, nos termos dos 

Regulamentos (CE) n.º 1698/2005 e (CE) n.º 1257/1999. 5. Os Estados-Membros juntam aos seus programas de 

desenvolvimento rural: a) A delimitação existente ou alterada em conformidade com os n.ºs 2 e 4; b) A nova delimitação 

das zonas referidas no n.º 3. 

Artigo 90.º (Entrada em vigor e aplicação). - O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável com efeitos desde 1 de janeiro de 2014. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros.  

(2.2) Regulamento (UE) n.º 1305/2013: ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 2013R1305 — PT — 24.12.2014 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02013R1305-20141224&qid=1423759328962&from=PT 

(3) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece 

disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 

Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, 

que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao 

Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

1083/2006 do Conselho. JO L 347, 20.12.2013, p. 549.  

 

 

 

ENSINO SUPERIOR | A3ES 

 

Procedimento especial de renovação da acreditação | Ciclos de estudos com acreditação prévia ou não alinhados com o ciclo regular 

de avaliação | Taxa especial 

@ Deliberação n.º 158/2015 (Série II), de 2015-01-21 / Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior. - 

Procedimento especial de renovação da acreditação. Ciclos de estudos com acreditação prévia ou não alinhados com o 

ciclo regular de avaliação. Diário da República. - Série II-E - N.º 26 (06-02-2015), p. 3613 - 3614. 

https://dre.pt/application/file/66442526 

 

  

 

ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE (ERS) | QUEIXAS E RECLAMAÇÕES APRESENTADAS PELOS UTENTES 

 

Contraordenações | Estabelecimentos Prestadores de Cuidados de Saúde | Instrução do procedimento | Obrigatoriedade de adesão 

| Resolução de conflitos | Sistema de gestão de reclamações (SGREC) | Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) | 

Termo do Procedimento | Tramitação sem recurso ao SGREC 

(1) Regulamento n.º 65/2015 (Série II), de 2014-11-26 / Entidade Reguladora da Saúde. - Ao abrigo do disposto na 

alínea a) do artigo 17.º e dos artigos 13.º e 30.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de 

agosto, aprova o regulamento que define os termos, as regras e as metodologias que presidem ao sistema de gestão de 

reclamações da ERS, bem como os princípios orientadores e as obrigações que impendem sobre os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde nesta matéria. Diário da República. – Série II-E - N.º 29 (11-02-2015), p. 3934 - 3936. 

https://dre.pt/application/file/66478860 

O Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, procedeu à aprovação dos novos Estatutos da Entidade Reguladora da Saúde (ERS), 

adaptando-os ao regime estabelecido na lei-quadro das entidades reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, 

e à revogação do Decreto-Lei n.º 127/2009, de 27 de maio. 

Compete à ERS, nos termos da alínea a) do artigo 13.º dos seus Estatutos, apreciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito 

de acesso pela Direção-Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, tipologia e volume das 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02013R1305-20141224&qid=1423759328962&from=PT
https://dre.pt/application/file/66442526
https://dre.pt/application/file/66478860


causas mais prevalentes de reclamações, bem como proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades. 

Por sua vez, o artigo 30.º, n.º 1, dos mesmos Estatutos, determina que cabe à ERS apreciar as queixas e reclamações apresentadas pelos 

utentes, assegurar o cumprimento das obrigações dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde relativas ao tratamento das 

mesmas, bem como sancionar as respetivas infrações. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis ao procedimento de tratamento de 

reclamações sobre os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, visando a sua análise e monitorização. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - As disposições aqui presentes são aplicáveis a todos os estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde sujeitos à regulação da ERS, independentemente da sua natureza jurídica. 

Artigo 14.º (Contraordenações). - Independentemente do procedimento a adotar no tratamento das reclamações, cabe à 

ERS proceder, de imediato, ao levantamento do auto de notícia no caso de se constatar que os factos resultantes da 

análise prévia da reclamação indiciam a prática de contraordenação. 

Artigo 15.º (Resolução de conflitos). - 1 - Subsistindo um litígio entre as partes, após o arquivamento do processo de 

reclamação, e desde que observadas as regras estabelecidas no regulamento de mediação de conflitos da ERS, as partes 

poderão solicitar a intervenção desta Entidade Reguladora em procedimento de mediação de conflitos. 2 - Sem prejuízo 

do disposto no número anterior, as partes poderão recorrer aos meios de resolução alternativa de litígios, nos termos da 

legislação aplicável. 

Artigo 17.º (Entrada em vigor). - Este regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do 

Diário da República [2015-02-12]. 

(2) Decreto-Lei n.º 126/2014, de 2014-08-22 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no artigo 3.º da Lei n.º 

67/2013, de 28 de agosto, procede à adaptação da Entidade Reguladora da Saúde, ao regime estabelecido na lei-quadro 

das entidades reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto. Diário da República. - Série I - N.º 161 

(22-08-2014), p. 4400 - 4416. https://dre.pt/application/file/56307323 

Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) ESTATUTOS DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

Artigo 1.º (Designação e natureza). - A Entidade Reguladora da Saúde (ERS) é uma pessoa coletiva de direito público, com a natureza de 

entidade administrativa independente, dotada de autonomia administrativa e financeira, de autonomia de gestão, de independência 

orgânica, funcional e técnica e de património próprio e goza de poderes de regulação, regulamentação, supervisão, fiscalização e 

sancionatórios. 

Artigo 13.º (Defesa dos direitos dos utentes). - Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 10.º, incumbe à ERS: a) Apreciar as 

queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à 

informação quanto à natureza, tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como proceder ao envio de 

relatórios periódicos às mesmas entidades; b) Verificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos 

utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, 

nela se incluindo os direitos e deveres inerentes; c) Prestar informação, orientação e apoio aos utentes dos serviços de saúde. 

Artigo 17.º (Poderes de regulamentação). - No exercício dos seus poderes de regulamentação, incumbe à ERS: a) Emitir os 

regulamentos previstos nos presentes estatutos, bem como os necessários ao cumprimento das suas atribuições, designadamente os 

respeitantes às matérias referidas nos artigos 4.º, 12.º, 13.º, 14.º e 30.º; b) Emitir recomendações e diretivas de caráter genérico, 

sempre que não se torne necessário a emissão de regulamentos.  

Artigo 29.º (Arbitragem). - Sem prejuízo do disposto artigo anterior, a ERS pode celebrar protocolos com centros de arbitragem 

institucionalizada existentes, definindo nesse protocolo o eventual apoio logístico e técnico que entenda conveniente a prestar para o 

efeito. 

Artigo 30.º (Queixas e reclamações dos utentes). - 1 - Cabe à ERS apreciar as queixas e reclamações apresentadas pelos utentes, 

assegurar o cumprimento das obrigações dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde relativas ao tratamento das mesmas, 

bem como sancionar as respetivas infrações. 2 - Os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde estão obrigados a remeter à 

ERS, no prazo de 10 dias úteis, cópia das reclamações e queixas dos utentes, designadamente as constantes dos respetivos livros de 

reclamações, bem como do seguimento que tenham dado às mesmas. 
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PRESTADORES DE CUIDADOS DE SAÚDE 

 

Atualização dos elementos constantes no registo | Anulação do registo | Certidão de Registo do Estabelecimento | Cessação do 

registo | Estabelecimentos Prestadores de Cuidados de Saúde | Instrução do procedimento de registo | Registo de Estabelecimentos 

Prestadores de Cuidados de Saúde | Registo oficioso | Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) | Suspensão do 

registo | Taxa de registo e contribuições regulatórias 

@ Regulamento n.º 66/2015 (Série II), de 2014-11-26 / Entidade Reguladora da Saúde. - O presente Regulamento 

estabelece as regras do registo obrigatório no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) dos 

estabelecimentos sujeitos à jurisdição regulatória da Entidade Reguladora da Saúde (ERS), nos termos previstos no artigo 

4.º n.º 2 dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, as respetivas atualizações, 

suspensão, cessação e anulação e, bem assim, o pagamento da taxa de registo e das demais contribuições regulatórias. 

Diário da República. – Série II-E - N.º 29 (11-02-2015), p. 3936 - 3941. https://dre.pt/application/file/66478861 

O Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, procedeu à aprovação dos novos Estatutos da Entidade Reguladora da Saúde (ERS), 

adaptando-os ao regime estabelecido na lei-quadro das entidades reguladoras aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, e 

à revogação do Decreto-Lei n.º 127/2009, de 27 de maio. 

Compete à ERS, nos termos do artigo 26.º dos respetivos Estatutos, proceder ao registo obrigatório e público dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, bem como à sua atualização. 

Nos termos do artigo 26.º, conjugado com o disposto no artigo 17.º dos respetivos Estatutos, compete à ERS definir em regulamentação 

própria as regras e procedimentos necessários à operacionalização do Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER). 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente Regulamento estabelece as regras do registo obrigatório no SRER dos estabelecimentos 

sujeitos à jurisdição regulatória da ERS, nos termos previstos no artigo 4.º n.º 2 dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, as respetivas atualizações, suspensão, cessação e anulação e, bem assim, o 

pagamento da taxa de registo e das demais contribuições regulatórias. 

Artigo 2.º (Definições). - 1 - Para efeitos do presente Regulamento entende-se por: a) «Entidade Responsável por 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde», «Sujeito da obrigação de inscrição no registo, de pagamento da taxa de registo ou 

de contribuição regulatória» e «Sujeito Autónomo»: a pessoa, singular ou coletiva, que é proprietária, tutela, gere, detém ou, de 

qualquer outra forma, explora estabelecimento onde são prestados cuidados de saúde, ou por qualquer outra forma, exerce a sua 

atividade profissional por conta própria em estabelecimento de saúde, desde que sobre o mesmo detenha controlo; b) 

«Estabelecimento prestador de cuidados de saúde»: todos os estabelecimentos previsto no n.º 2 do artigo 4.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, nomeadamente os que se dediquem a uma ou mais das atividades 

constantes no Anexo ao presente Regulamento e ainda às atividades que venham a ser consideradas como prestação de cuidados de 

saúde pelo Conselho de Administração da ERS; c) «Exercício a Tempo Parcial»: o exercício da atividade por conta própria em regime de 

dedicação de menos de vinte e oito horas semanais, e: i) Quando se realize em acumulação com a prestação de cuidados de saúde 

noutras instituições; ou ii) Nos casos em que o sujeito da obrigação de registo beneficie de uma pensão de reforma ou equivalente. 2 - 

Para efeitos na alínea a) do número anterior, presume-se que exerce atividade profissional por conta própria quem 

proceda à prestação de cuidados de saúde de modo autónomo, assumindo-se perante o utente como entidade responsável 

pela prestação de tais cuidados, nomeadamente emitindo faturas ou recibos próprios aos utentes, ou ainda possuindo 

convenções ou acordos, públicos ou privados, para a prestação de cuidados de saúde. 

Artigo 22.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-02-

12]. 

ANEXO (Previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º)  

Estabelecimentos Prestadores de Cuidados de Saúde fixos ou móveis, designadamente: (...). 

(2) Decreto-Lei n.º 126/2014, de 2014-08-22 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no artigo 3.º da Lei n.º 

67/2013, de 28 de agosto, procede à adaptação da Entidade Reguladora da Saúde, ao regime estabelecido na lei-quadro 

das entidades reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto. Diário da República. - Série I - N.º 161 

(22-08-2014), p. 4400 - 4416. https://dre.pt/application/file/56307323 

Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) ESTATUTOS DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

Artigo 1.º (Designação e natureza). - A Entidade Reguladora da Saúde (ERS) é uma pessoa coletiva de direito público, com a natureza de 

entidade administrativa independente, dotada de autonomia administrativa e financeira, de autonomia de gestão, de independência 

orgânica, funcional e técnica e de património próprio e goza de poderes de regulação, regulamentação, supervisão, fiscalização e 

sancionatórios. 

Artigo 4.º (Âmbito dos setores e das atividades económicas reguladas). - 1 - A ERS exerce funções de regulação, de supervisão e de 

https://dre.pt/application/file/66478861
https://dre.pt/application/file/56307323


promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social. 2 - Estão sujeitos à regulação da ERS, no âmbito das suas atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, independentemente da sua 

natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas. 3 - Não estão sujeitos à regulação da ERS: a) Os profissionais de saúde 

no que respeita à sua atividade sujeita à regulação e disciplina das respetivas associações públicas profissionais; b) Os estabelecimentos 

sujeitos a regulação específica do INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., nos aspetos 

respeitantes a essa regulação. 4 - A ERS exerce as suas funções no território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências dos 

órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, estabelecidas nos respetivos Estatutos Político-

Administrativos. 

Artigo 5.º (Missão e atribuições). - 1 - A ERS tem por missão a regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade 

dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. (...). 

Artigo 17.º (Poderes de regulamentação). - No exercício dos seus poderes de regulamentação, incumbe à ERS: a) Emitir os 

regulamentos previstos nos presentes estatutos, bem como os necessários ao cumprimento das suas atribuições, designadamente os 

respeitantes às matérias referidas nos artigos 4.º, 12.º, 13.º, 14.º e 30.º; b) Emitir recomendações e diretivas de caráter genérico, 

sempre que não se torne necessário a emissão de regulamentos.  

Artigo 26.º (Registo). - 1 - Incumbe à ERS proceder ao registo obrigatório e público dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde referidos no artigo 4.º, bem como às suas atualizações, e ainda assegurar todos os atos tendentes à sua manutenção e 

desenvolvimento, nos termos de regulamento por si a emitir. 2 - O registo destina-se a dar publicidade e a declarar a situação jurídica 

dos estabelecimentos, tendo em vista o cumprimento das atribuições da ERS e, sem prejuízo do disposto no número seguinte, constitui 

condição de abertura e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. 3 - As entidades responsáveis por 

estabelecimentos sujeitos à regulação da ERS estão obrigadas a inscrevê-los no registo previamente ao início da sua atividade, bem 

como a proceder à sua atualização, no prazo de 30 dias a contar de qualquer alteração dos dados do registo. 4 - Não estão sujeitos a 

registo os serviços de saúde privativos de empresas exclusivamente destinados ao seu pessoal, no âmbito da medicina do trabalho, bem 

como outras situações equiparáveis definidas por regulamento da ERS, podendo contudo a ERS adotar as medidas necessárias e 

tendentes à obtenção de conhecimento do universo de serviços e entidades não sujeitas a registo obrigatório. 5 - A ERS pode registar 

por iniciativa própria qualquer estabelecimento que não tenha sido registado nos termos do n.º 3, sem prejuízo da responsabilidade 

contraordenacional pelo funcionamento de estabelecimento não registado. 6 - Nos casos previstos no número anterior o registo é 

realizado com as informações recolhidas pela ERS, sem prejuízo de o mesmo ser completado com a solicitação de elementos adicionais 

nos termos do disposto no artigo 31.º 7 - A certidão comprovativa do registo na ERS deve ser afixada no estabelecimento e em local 

público e bem visível aos utentes. 

 

 

 

EXTRADIÇÃO | ACORDO ASSINADO EM SANTIAGO DE COMPOSTELA, EM 3 DE NOVEMBRO DE 2010 | 

ARGENTINA | BRASIL | ESPANHA | PORTUGAL 

 

Detenção ou prisão preventiva | Direitos e garantias do extraditando | Entrega temporária | Formulário (Anexo II) | Prazos | 

Secretário-Geral da Conferência de Ministros de Justiça dos Países Ibero-Americanos - COMJIB (depositário do Acordo) | Transmissão 

do pedido 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 15/2015 (Série I9, de 2015-02-09. - Aprova o Acordo sobre Extradição 

Simplificada entre a República Argentina, a República Federativa do Brasil, o Reino de Espanha e a República Portuguesa, 

assinado em Santiago de Compostela, em 3 de novembro de 2010. Diário da República. - Série I - N.º 27 (09-02-2015), p. 

770 - 777. https://dre.pt/application/file/66442809 

ACORDO SOBRE EXTRADIÇÃO SIMPLIFICADA ENTRE A REPÚBLICA ARGENTINA, A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, O 

REINO DE ESPANHA E A REPÚBLICA PORTUGUESA. 

Artigo 1.º (Âmbito). - 1 - As Partes comprometem-se, nos termos do presente Acordo, a conceder de forma recíproca a extradição de 

pessoas reclamadas por outra Parte para efeitos de procedimento penal ou para cumprimento de pena imposta pela prática de um 

crime que admita a extradição. 2 - Em todos os aspetos relativos à extradição não previstos no presente Acordo, será aplicado o 

estabelecido nos instrumentos bilaterais ou multilaterais vigentes entre as Partes que contenham disposições sobre o tema ou nas 

normas internas sobre a matéria. 

Artigo 2.º (Crimes que admitem a extradição). - 1 - Para efeitos do presente Acordo, são crimes que admitem a extradição aqueles que, 

em conformidade com as legislações da Parte requerida e da Parte requerente, sejam puníveis com pena privativa de liberdade cuja 

duração máxima não seja inferior a um ano. 2 - Se a extradição for solicitada para efeitos de execução de uma pena de prisão ou para o 

https://dre.pt/application/file/66442809


cumprimento do restante desta, a extradição será concedida se o tempo de pena por cumprir for igual ou superior a seis meses. 

Artigo 3.º (Dupla incriminação). - Considera-se verificado o requisito da dupla incriminação quando a extradição seja requerida por 

qualquer uma das condutas criminosas que a Parte requerente e a Parte requerida se obrigaram a tipificar em virtude de instrumentos 

internacionais por elas ratificados, nomeadamente os mencionados no Anexo I do presente Acordo. 

Artigo 4.º (Entrega de nacionais). - 1 - A nacionalidade do extraditando não pode ser invocada para a recusa da extradição, a menos 

que exista uma disposição constitucional em contrário. 2 - A condição de nacional será determinada pela legislação interna da Parte 

requerida, devendo verificar-se no momento da prática do crime e subsistir no momento da decisão de extradição, desde que a 

nacionalidade não tenha sido adquirida com o propósito fraudulento de impedir essa extradição. 3 - Quando, ao abrigo das disposições 

do presente artigo, for recusada a extradição, a Parte requerida deverá, a pedido da Parte requerente, instaurar procedimento penal 

contra a pessoa reclamada, remetendo à outra Parte uma cópia da decisão que venha a ser proferida. 4 - Para esse efeito, a Parte 

requerente deverá apresentar toda a documentação pertinente, sem que seja necessário proceder à respetiva tradução, sempre que o 

permitam as disposições do direito interno da Parte requerida. 5 - As Partes devem cooperar entre si, em particular no que diz respeito 

aos aspetos processuais e probatórios, para garantir a eficiência do processo e a realização dos objetivos do presente Acordo. 6 - A 

Parte requerida poderá submeter a extradição de nacionais à condição de que a pena que eventualmente venha a ser imposta seja 

executada no seu território e em conformidade com a sua legislação interna, desde que o extraditando consinta expressamente na 

transferência de forma livre, voluntária e com conhecimento das consequências desse consentimento. 7 - No caso referido no número 

anterior, a Parte que solicitou a extradição compromete-se a devolver a pessoa à Parte que concedeu a extradição imediatamente após 

o trânsito em julgado da sentença. 8 - Exclusivamente para efeitos da mencionada transferência, não será necessário recorrer a 

mecanismos previstos em outros instrumentos aplicáveis nesta matéria. 9 - Se o pedido de extradição de um nacional for apresentado 

para o cumprimento de uma condenação já imposta pelas autoridades judiciais da Parte requerente, a Parte requerida poderá recusar a 

entrega e executar a condenação em conformidade com o seu direito interno. 

Feito em Santiago de Compostela, no dia 3 de novembro de 2010, em dois originais, nas línguas portuguesa e espanhola, 

sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

ANEXO I 

1 - Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo), Nova Iorque, 15.11.2000. 

2 - Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à 

Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e de Crianças, Nova Iorque, 15.11.2000. 

3 - Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional contra o Tráfico Ilícito de 

Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Nova Iorque, 15.11.2000. 

4 - Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, Roma, 17.07.1998. 

5 - Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, Paris, 11.12.1948. 

6 - Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de Substâncias Psicotrópicas, Viena, 20.12.1988. 

7 - Convenção relativa a Infrações e certos Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, Tóquio, 14.09.1963. 

8 - Convenção para Repressão da Captura Ilícita de Aeronaves, Haia, 16.12.1970. 

9 - Convenção para Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, Montreal, 23.09.1971. 

10 - Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência em Aeroportos ao Serviço da Aviação Civil Internacional, complementar a 

Convenção para Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, Montreal, 24.02.1988. 

11 - Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Deteção, Montreal, 01.03.1991. 

12 - Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, Roma, 10.03.1988. 

13 - Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas localizadas na Plataforma Continental, 

adicional a Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, Roma, 10.03.1988. 

14 - Convenção sobre a Proteção Física de Materiais Nucleares, Viena, 03.03.1980. 

15 - Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes contra Pessoas que gozam de Proteção Internacional, incluindo Agentes 

Diplomáticos, Nova Iorque, 14.12.1973. 

16 - Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, Nova Iorque, 17.12.1979. 

17 - Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, Nova Iorque, 09.12.1999. 

18 - Convenção Internacional para a Supressão de Atentados Terroristas à Bomba, Nova Iorque, 15.12.1997. 

ANEXO II - Formulário para solicitar a extradição / Formulario para solicitar la extradición. 

ACUERDO SOBRE SIMPLIFICACION DE LA EXTRADICIÓN ENTRE LA REPÚBLICA ARGENTINA, LA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DEL BRASIL, EL REINO DE ESPAÑA Y LA REPÚBLICA PORTUGUESA. 

Hecho en Santiago de Compostela, el día 3 de Noviembre de 2010, en dos originales, en los idiomas español y portugués, 

siendo ambos textos igualmente auténticos. 

ANEXO I (...) 

ANEXO II - Formulário para solicitar a extradição / Formulario para solicitar la extradición. 

 



FATURA DA SORTE | AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA (AT)  

 

Autorização para assumir encargos | Prémios a atribuir em 2015 e no primeiro trimestre de 2016 | Transição de 

saldos 

(1) Portaria n.º 23/2015 (Série I), de 2015-02-06 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º 

do Decreto-Lei n.º 26-A/2014, de 17 de fevereiro, no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho, fixa a primeira alteração à Portaria n.º 44-A/2014, de 20 de fevereiro, que aprova o 

regulamento do sorteio «Fatura da Sorte». Diário da República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 724 - 725. 

https://dre.pt/application/file/66432650 

O Decreto-Lei n.º 26-A/2014, de 17 de fevereiro, criou o sorteio «Fatura da Sorte», tendo a respetiva regulamentação sido aprovada 

pela Portaria n.º 44-A/2014, de 20 de fevereiro. 

Nos termos dos n.ºs 2 e 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 26-A/2014, de 17 de fevereiro, a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) pode 

atribuir o procedimento de contratação pública de aquisição de bens e serviços destinados à realização do sorteio e à entrega dos 

prémios à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, IP (eSPap, IP), podendo a aquisição de tais bens e serviços ser 

efetuada através dos acordos quadro celebrados por esta entidade, nos termos do Decreto-Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, alterado 

pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, e pelo Decreto-Lei n.º 117-A/2012, de 14 de junho. 

Ao abrigo da Portaria n.º 44-A/2014, de 20 de fevereiro, a aquisição de bens para os prémios a atribuir em 2014 e no primeiro trimestre 

de 2015 foi efetuada ao abrigo do acordo quadro de veículos automóveis e motociclos, de 2012 (AQ-VAM 2012), celebrado pela ex-

Agência Nacional de Compras Públicas (ANCP), atual eSPap, IP, nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 

A presente portaria determina que a aquisição de bens para os prémios a atribuir nos três últimos trimestres de 2015 e no primeiro 

trimestre de 2016 seja efetuada ao abrigo do procedimento acima referido. 

Artigo 5.º (Alteração ao Anexo à Portaria n.º 44-A/2014, de 20 de fevereiro). - O artigo 8.º do Anexo à Portaria n.º 44-

A/2014, de 20 de fevereiro passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 8.º [...]. - 1 - [...] 2 - [...] 3 - O júri delibera por maioria simples, com a presença de todos os membros, ou por unanimidade, em 

caso de ausência de algum dos seus membros. 4 - [...] 5 - [...].» 

Artigo 6.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2015-02-07]. 

(2) Decreto-Lei n.º 26-A/2014, Suplemento de 2014-02-17 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa 

concedida pelo artigo 242.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, cria o sorteio «Fatura da Sorte». Diário da 

República. – Série I - N.º 33 (17 fevereiro 2014), p. 1452-(2) - 1452-(5). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03301/0000200005.pdf 

 Artigo 18.º (Disposições transitórias). - 1 - No ano de 2014, o primeiro sorteio tem lugar no mês de abril, por 

referência às faturas emitidas no mês de janeiro. 2 - Para efeitos de financiamento das despesas com a realização 

dos sorteios a realizar no ano de 2014, e a título excecional, é especialmente afetada à AT uma parcela da receita do 

IVA respeitante às entregas efetuadas no corrente ano, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 242.º da Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro, e da alínea f) do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto. 3 - A opção 

referida no n.º 3 do artigo 4.º pode ser exercida, por referência às faturas emitidas a partir de 1 de janeiro de 2014, 

até ao momento da primeira atribuição dos cupões «Fatura da Sorte» às suas faturas.  

 Artigo 19.º (Disposição final). - Para os efeitos previstos no presente decreto-lei, apenas serão consideradas as 

faturas validamente emitidas a partir do dia 1 de janeiro de 2014, inclusive.  

 Artigo 20.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação 

[2014-02-18]. 

(3) Portaria n.º 44-A/2014 (Série I), Suplemento de 2014-02-20 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 

1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 26-A/2014, de 17 de fevereiro, no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho, aprova o regulamento do sorteio «Fatura da Sorte». Diário da República. – Série I - N.º 36 (20 

fevereiro 2014), p. 1516-(2) - p. 1516-(7). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03601/0000200007.pdf 

A criação do sorteio «Fatura da Sorte», aprovada pelo Decreto-Lei n.º 26-A/2014, de 17 de fevereiro, cuja organização incumbe à 

Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), com o apoio e colaboração da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, torna necessária a 

respetiva regulamentação.  

https://dre.pt/application/file/66432650
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03301/0000200005.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03601/0000200007.pdf


A presente portaria estabelece as regras de organização e realização deste novo sorteio, com vista à atribuição de prémios, de 

forma aleatória, às pessoas singulares que validamente participem no mesmo.  

 Artigo 6.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 

publicação e produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014.  

 ANEXO - REGULAMENTO DO SORTEIO «FATURA DA SORTE» 

 

 

 

GABINETE PARA OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (GMCS): EXTINÇÃO  

 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IP | Comissões de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) 

@ Decreto-Lei n.º 24/2015, de 2015-02-06 / Presidência do Conselho de Ministros. - Procede à extinção do Gabinete 

para os Meios de Comunicação Social e à transferência das suas atribuições para a Secretaria-Geral da Presidência do 

Conselho de Ministros, para as comissões de coordenação e desenvolvimento regional e para Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, IP. Diário da República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 718 - 721. 

https://dre.pt/application/file/66432648 

O Gabinete para os Meios de Comunicação Social (GMCS) sucedeu, nas suas atribuições e competências, ao Instituto de Comunicação 

Social, na sequência da reestruturação deste organismo, determinada pelo Decreto-Lei n.º 202/2006, de 27 de outubro, e que viria a ser 

concretizada com a aprovação da orgânica do GMCS, pelo Decreto-Lei n.º 165/2007, de 3 de maio. 

Nos termos do Decreto Regulamentar n.º 49/2012, de 31 de agosto, que aprovou a atual orgânica do GMCS, as competências deste 

serviço centram-se na gestão dos sistemas de incentivos do Estado à comunicação social local e regional e das regras relativas à 

distribuição da publicidade institucional do Estado. Adicionalmente, o GMCS assegurava a gestão do Palácio Foz e o apoio do Estado na 

definição, avaliação e execução das políticas públicas no domínio da comunicação social. 

Em 2015, o Governo, através do Decreto-Lei n.º 22/2015, de 6 de fevereiro, e do Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, decidiu, 

porém, fazer transitar a gestão dos incentivos e apoios à comunicação social de âmbito regional e local, no essencial, para as comissões 

de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR). 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 126-A/2011, de 29 de dezembro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 167-A/2013, de 31 de dezembro, e 31/2014, de 27 de fevereiro, que aprova a Lei 

Orgânica da Presidência do Conselho de Ministros, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013, de 21 de março, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral da Presidência do 

Conselho de Ministros, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

68/2014, de 8 de maio, que aprova a orgânica das comissões de coordenação e desenvolvimento regional, à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 

aprova a orgânica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., e à revogação do Decreto Regulamentar n.º 

49/2012, de 31 de agosto, que aprova a orgânica do Gabinete para os Meios de Comunicação Social. 

Artigo 2.º (Reorganização de serviços). - É extinto, sendo objeto de fusão, o Gabinete para os Meios de Comunicação 

Social (GMCS), sendo as suas atribuições integradas na Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM), 

nas comissões de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) e na Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 

(Agência, I. P.), nos termos dos artigos seguintes. 

Artigo 12.º (Sucessão e referências legais). - 1 - A SGPCM sucede ao GMCS na titularidade de todos os direitos, obrigações 

e posições jurídicas contratuais e administrativas. 2 - Todas as referências legais feitas ao GMCS consideram-se feitas aos 

serviços e ao organismo que passam a integrar as respetivas atribuições. 

Artigo 15.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A alínea n) do n.º 1 do artigo 4.º e o artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 

126-A/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 167-A/2013, de 31 de dezembro, e 31/2014, de 27 de 

fevereiro; b) O Decreto Regulamentar n.º 49/2012, de 31 de agosto. 

Artigo 16.º (Produção de efeitos). - A reorganização de serviços prevista no presente diploma produz efeitos com a 

entrada em vigor dos diplomas que definem a sua estrutura orgânica. 

Artigo 17.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-02-07]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 5.º) «ANEXO (a que se refere o artigo 8.º) Mapa de pessoal dirigente». 

 

https://dre.pt/application/file/66432648


 

 

HOSPITAIS | COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE DEVOLUÇÃO DOS HOSPITAIS DAS 

MISERICÓRDIAS 

 

Protocolo de Cooperação assinado entre o Ministério da Saúde e a União das Misericórdias em 27 de março de 2010 

@ Despacho N.º 1285/2015 (Série II9, de 2015-01-23 / Ministério da Saúde - Gabinete do Ministro. - Determina que, 

compete, ainda, à Comissão de Acompanhamento do processo de devolução dos hospitais das misericórdias exercer as 

atividades da Comissão Paritária prevista no Protocolo de Cooperação, assinado entre o Ministério da Saúde e a União das 

Misericórdias, em 27 de março de 2014. Revoga os despachos n.os 2399/2012, de 17 de fevereiro e 3466/2014, de 4 de 

março de 2014. Diário da República. - Série II-C - N.º 26 (06-02-2015), p. 3591. https://dre.pt/application/file/66442483 

Através do Despacho n.º 13001 -A/2014, de 24 de outubro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no D.R., 2.ª Série, n.º 206, de 

24 de outubro de 2014, foi constituída a referida Comissão de Acompanhamento que também integra em igual número elementos do 

Ministério da Saúde e da União das Misericórdias Portuguesa.  

1 — À Comissão de Acompanhamento do processo de devolução dos hospitais das misericórdias, prevista Decreto-Lei n.º 

138/2013, de 9 de outubro, criada através do Despacho n.º 13001-A/2014, de 24 de outubro, compete ainda exercer as 

atividades da Comissão Paritária prevista no Protocolo de Cooperação assinado entre o Ministério da Saúde e a União das 

Misericórdias em 27 de março de 2010. 

2 — São revogados o despacho n.º 2399/2012, publicado no D.R., 2.ª Série, n.º 35, de 17 de fevereiro e o despacho n.º 

3466/2014, publicado no D.R., 2.ª Série, n.º 44, de 4 de março de 2014. 

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura [2015-01-23]. 

 

 

 

INSPECÇÃO DE NAVIOS PELO ESTADO DO PORTO | CONVENÇÃO DO TRABALHO MARÍTIMO, DE 2006 (CTM 

2006) / (MLC 2006) | ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT) 

 

 

SEGURANÇA MARÍTIMA | POLUIÇÃO PELOS NAVIOS | DGRM | RECUSA DE ACESSO | BASE DE DADOS DAS INSPECÇÕES (THETIS) | 

CONTRAORDENAÇÕES 

(1) Decreto-Lei n.º 27/2015, de 2015-02-06 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março, transpondo a Diretiva n.º 2013/38/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 12 de agosto de 2013, que altera a Diretiva n.º 2009/16/CE, de 23 de abril de 2009, relativa à inspeção pelo Estado do 

porto. Diário da República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 740 - 766. https://dre.pt/application/file/66432652 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 16.º, 20.º (Relatório de 

inspeção), 25.º, 26.º, 30.º, 31.º, 34.º, 36.º e 41.º do Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março, passam a ter a seguinte 

redação: (...). 

Artigo 3.º (Alteração dos anexos II, V, VI e XI ao Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março). - Os anexos II, V, VI e XI ao 

Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março, são alterados nos termos constantes do anexo I ao presente diploma, do qual 

faz parte integrante. 

Artigo 4.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de 

março, o artigo 34.º-A (Procedimentos de tramitação em terra de queixas relativas à MLC 2006), com a seguinte redação: 

(...) 

Artigo 5.º (Norma revogatória). - É revogada a alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março. 

Artigo 6.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante, Decreto-Lei n.º 

61/2012, de 14 de março, com a atual redação. 

Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

https://dre.pt/application/file/66442483
https://dre.pt/application/file/66432652


ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º): ANEXO II, V, VI e XI ao Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março. 

ANEXO II (a que se refere o artigo 6.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2009/16/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à inspeção de navios pelo Estado do porto e destinada a contribuir para a 

redução drástica da presença, nas águas sob jurisdição nacional, de navios que não obedeçam às normas aplicáveis no domínio da 

segurança marítima, da proteção do transporte marítimo, da proteção do meio marinho e das condições de vida e de trabalho a bordo. 

2 - O presente decreto-lei estabelece ainda os critérios comuns para a inspeção pelo Estado do porto de navios estrangeiros que 

escalem portos e fundeadouros nacionais, bem como os procedimentos de inspeção, detenção e informação a observar pelas 

autoridades nacionais competentes neste âmbito. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se a qualquer navio estrangeiro que escale um porto ou um 

fundeadouro nacional para efetuar uma interface navio/porto, bem como à respetiva tripulação. (...). 

Artigo 42.º (Norma revogatória). - São revogados: b) O Decreto-Lei n.º 156/2000, de 22 de julho; c) O Decreto-Lei n.º 284/2003, de 8 de 

novembro; d) O Decreto-Lei n.º 58/2007, de 13 de março. 

Artigo 43.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2) Directiva 2009/16/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, relativa à inspecção de navios 

pelo Estado do porto (reformulação) (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 131 de 28.5.2009, p. 57-100. http://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:131:0057:0100:PT:PDF 

ARTIGO 36.º (EXECUÇÃO E NOTIFICAÇÃO). - 1. Os Estados-Membros aprovam e publicam, até 31 de Dezembro de 2010, as 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva. Os 

Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 1 de Janeiro de 2011. (...). 

ARTIGO 37.º (REVOGAÇÃO). - A Directiva 95/21/CE, com a redacção que lhe foi dada pelas directivas enumeradas na 

parte A do anexo XV, é revogada com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011, sem prejuízo das obrigações dos Estados-

Membros no que diz respeito aos prazos de transposição para o direito nacional das directivas enumeradas na parte B do 

anexo XV. As remissões para a directiva revogada devem entender-se como sendo feitas para a presente directiva e ser 

lidas nos termos do quadro de correspondência constante do anexo XVI da presente directiva.  

(2) Decreto-Lei n.º 61/2012, de 14 de março / Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território. - Transpõe a Directiva n.º 2009/16/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa 

à inspecção de navios pelo Estado do porto, e revoga os Decretos-Leis n.ºs 195/98, de 10 de Julho, 156/2000, de 22 de 

julho, 284/2003, de 8 de novembro, e 58/2007, de 13 de Março. Diário da República. – S. 1 N. 53 (14 março 2012), p. 

1172-1194. http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05300/0117201194.pdf 

(4) Diretiva n.º 2013/38/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, que altera a Diretiva n.º 

2009/16/CE, de 23 de abril de 2009, relativa à inspeção pelo Estado do porto (Texto relevante para efeitos do EEE). JO. - 

L 218 (14.8.2013), p. 1-7. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0038&from=PT 

(1) Em 23 de fevereiro de 2006, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovou a Convenção do Trabalho Marítimo, de 2006 

(CTM 2006), com o objetivo de criar um instrumento único e coerente que incorporasse, tanto quanto possível, todas as normas 

atualizadas contidas nas convenções e recomendações internacionais do trabalho marítimo existentes, bem como os princípios 

fundamentais comunicados noutras convenções internacionais do trabalho. 

(2) A Decisão 2007/431/CE do Conselho (JO L 161 de 22.6.2007, p. 63) autorizou os Estados-Membros a ratificar, no interesse da 

Comunidade Europeia, a CTM 2006. Por conseguinte, os Estados- -Membros deverão ratificá-la o mais depressa possível. 

Artigo 2.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 21 de novembro de 2014. Os Estados-Membros 

comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Quando os Estados-Membros adotarem essas 

disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua 

publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 2. Os Estados-Membros 

comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias regidas pela 

presente diretiva. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor em 20 de agosto de 2013, data de entrada em vigor 

da CTM 2006. 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:131:0057:0100:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:131:0057:0100:PT:PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05300/0117201194.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0038&from=PT


 

 

PLANO NACIONAL PARA A SEGURANÇA DOS DOENTES 2015-2020 

 

Comissões da Qualidade e Segurança dos hospitais e agrupamentos de centros de saúde | Coordenação do Departamento da 

Qualidade na Saúde da Direção-Geral da Saúde | Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde | Planos de ação de cada unidade de 

saúde | Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

(1) Despacho n.º 1400-A/2015 (Série II9, de 2015-02-02 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Saúde. - Ao abrigo do disposto no artigo 1.º, nas alíneas a) e b) do artigo 2.º, no artigo 7.º, na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, do artigo 5.º, artigo 6.º do Regime 

Jurídico da Gestão Hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, aprova o Plano Nacional para a 

Segurança dos Doentes 2015-2020. Diário da República. - Série II-C - N.º 28 – 2.º Suplemento (10-02-2015), p. 3882-(2) - 

3882-(10). https://dre.pt/application/file/66457154 

1. Aprovo o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015-2020, anexo ao presente despacho do qual faz parte 

integrante. 

2. O Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015-2020 integra a Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde. 

3. O Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015-2020 é coordenado, a nível nacional, pelo Departamento da 

Qualidade na Saúde da Direção-Geral da Saúde. 

7. A Direção-Geral da Saúde deve apresentar relatórios anuais sobre a execução e os resultados do Plano Nacional para a 

Segurança dos Doentes 2015-2020. 

ANEXO - PLANO NACIONAL PARA A SEGURANÇA DOS DOENTES 2015-2020 

O Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015-2020, visa atingir os seguintes objetivos estratégicos: 

1. Aumentar a cultura de segurança do ambiente interno. 

2. Aumentar a segurança da comunicação. 

3. Aumentar a segurança cirúrgica. 

4. Aumentar a segurança na utilização da medicação. 

5. Assegurar a identificação inequívoca dos doentes. 

6. Prevenir a ocorrência de quedas. 

7. Prevenir a ocorrência de úlceras de pressão. 

8. Assegurar a prática sistemática de notificação, análise e prevenção de incidentes. 

9. Prevenir e controlar as infeções e as resistências aos antimicrobianos. (…) 

(2) Recomendação do Conselho da União Europeia, de 9 de junho de 2009, sobre a segurança dos doentes. 

 

 

 

PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS | REGIME DO INCENTIVO À LEITURA 

 

Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) | Comissão de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) | Portal da 

Imprensa Regional 

(1) Decreto-Lei n.º 22/2015, de 2015-02-06 / Presidência do Conselho de Ministros. - Procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril, que aprova o regime do incentivo à leitura de publicações periódicas. Diário da 

República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 701 - 709. https://dre.pt/application/file/66432646 

O regime de incentivo à leitura e ao acesso à informação atualmente em vigor foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril. 

Constituindo um instrumento essencial para a divulgação da imprensa local e regional e um efetivo apoio à leitura e ao acesso à 

informação, o incentivo em apreço concretiza-se na comparticipação pelo Estado dos custos de expedição de publicações periódicas, 

suportados pelos assinantes residentes no território nacional ou em território estrangeiro, mediante o seu pagamento aos operadores 

postais. 

Decorridos mais de sete anos desde a sua aprovação e em conformidade com o novo regime de incentivos do Estado à comunicação 

social, entende-se ser necessário proceder a ajustamentos ao regime em vigor, o que se faz pelo presente decreto-lei. 

Por um lado, reconhecendo a importância que o incentivo à leitura assume hoje em dia para a difusão da imprensa local e regional em 

território nacional e estrangeiro entre públicos, assinantes e leitores, prevê-se no presente decreto-lei um aumento da percentagem e 

da cobertura de comparticipação do Estado nos custos da expedição postal. Nuns casos, esse aumento funcionará por efeito da lei, 

https://dre.pt/application/file/66457154
https://dre.pt/application/file/66432646


noutros ficará dependente do preenchimento de um conjunto de requisitos adicionais de verificação administrativa. 

Tendo em conta que a atual configuração dos sistemas de incentivos segmenta entre incentivos diretos e incentivos indiretos aos 

órgãos de comunicação social, enceta-se no presente decreto-lei uma lógica equilibrada, e atenta aos condicionalismos legais, de 

integração entre incentivos, estabelecendo-se uma relação mais transparente entre as condições que possibilitam o aumento do 

incentivo à leitura e o investimento indispensável para a captação e fidelização de novos assinantes. 

O presente decreto-lei realiza assim a integração, numa lógica de reforço da leitura de publicações, entre a atribuição do incentivo à 

leitura e a implementação de um plano de desenvolvimento digital ou de programas de apoio à literacia e educação para os media, à 

luz do novo regime de incentivos do Estado à comunicação social. Este avanço justifica também que o Estado, volvidos sete anos, 

proceda a uma reavaliação do Portal da Imprensa Regional. 

Por outro lado, procurando corrigir um desajustamento que há muito havia sido detetado nos meios de comunicação social, o presente 

decreto-lei procede a uma flexibilização das condições de acesso ao incentivo à leitura, que se concretiza através de uma descida dos 

números de tiragem média mínima por edição exigidos, permitindo, assim, uma ampliação relevante do universo de publicações 

elegíveis. 

Finalmente, o presente decreto-lei prevê ainda, em sintonia com o modelo de governação estabelecido no novo regime de incentivos 

do Estado à comunicação social, a transferência para as respetivas comissões de coordenação e desenvolvimento regional das 

competências de instrução, decisão e fiscalização no âmbito do incentivo à leitura. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril, que 

aprova o regime de incentivo à leitura de publicações periódicas. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril). - Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 9.º a 13.º e 15.º a 20.º do 

Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de 

abril, os artigos 4.º-A (Majoração para o desenvolvimento digital), 4.º-B (Majoração em função do PIB e baixa densidade), 

4.º-C (Majoração para captação de novos leitores), 9.º-A (Publicitação) e 20.º-A (Regiões Autónomas), com a seguinte 

redação: (...). 

Artigo 4.º (Disposição transitória). - 1 - Mantêm-se no Portal da Imprensa Regional as publicações periódicas que, à data 

da entrada em vigor do presente decreto-lei, se encontrem já alojadas ou com pedidos pendentes para o efeito. 2 - A 

infraestrutura que suporta o Portal da Imprensa Regional é objeto de procedimento concursal promovido pelo Governo. 3 - 

A validade dos cartões de acesso em utilização à data da entrada em vigor do presente decreto-lei é prorrogada até 31 de 

dezembro de 2015.  

Artigo 5.º (Norma revogatória). - São revogados o artigo 6.º, os n.ºs 3 a 5 do artigo 10.º, a alínea i) do n.º 1 e o n.º 5 do 

artigo 12.º, a alínea i) do n.º 1 do artigo 15.º e o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril. 

Artigo 6.º (Republicação). - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 98/2007, de 2 de abril, com a redação atual. 

Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de março de 2015. 

ANEXO (a que se refere o artigo 6.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 98/2007, de 2 de abril 

Artigo 1.º (Incentivo à leitura de publicações periódicas). - 1 - O incentivo à leitura de publicações periódicas consiste na 

comparticipação pelo Estado dos custos de expedição de publicações periódicas suportados pelos assinantes residentes no território 

nacional ou em território estrangeiro, mediante o seu pagamento aos operadores postais, em regime de avença. 2 - A comparticipação 

do Estado abrange exclusivamente os custos correspondentes a um peso não superior a 200 g por exemplar, incluindo suplementos e 

encartes. 3 - O regime de expedição fica sujeito às condições de aceitação de remessas praticadas pelos operadores postais. 4 - As 

entidades proprietárias ou editoras das publicações periódicas referenciadas no artigo 3.º devem: a) Possuir contabilidade organizada; 

b) Ter a situação fiscal e contributiva regularizada. 5 - Estão excluídos da comparticipação prevista no presente decreto-lei os brindes.  

Artigo 2.º (Publicações excluídas). - Estão excluídas da aplicação do presente decreto-lei as seguintes publicações periódicas: a) 

Pertencentes ou editadas por partidos e associações políticas, diretamente ou por interposta pessoa; b) Pertencentes ou editadas por 

associações sindicais, de empregadores ou profissionais, diretamente ou por interposta pessoa; c) Pertencentes ou editadas, direta ou 

indiretamente, pela administração central, regional ou local, bem como por quaisquer serviços, organismos ou departamentos delas 

dependentes; d) Gratuitas; e) De conteúdo pornográfico, fascista, racista ou que vise primordialmente o incitamento da violência ou do 

ódio em função da raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual; f) Que ocupem com conteúdo publicitário 

uma superfície superior a 50 % do espaço disponível de edição, incluindo suplementos e encartes, calculada com base nas edições 

publicadas nos 12 meses anteriores à data de apresentação da respetiva candidatura; g) Que não se integrem no conceito de imprensa, 

nos termos da lei. 



(2) Decreto-Lei n.º 98/2007, de 20107-04-02 / Presidência do Conselho de Ministros. - Aprova o regime de incentivo à 

leitura de publicações periódicas. Diário da República. - Série I - N.º 65 (02-04-2007), p. 2036 - 2040. 

https://dre.pt/application/file/a/520138 

Artigo 23.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

REESTRUTURAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE EMPRESAS | FINANCIAMENTO DE LONGO PRAZO DA ATIVIDADE 

PRODUTIVA | EMISSÃO DE INSTRUMENTOS HÍBRIDOS DE CAPITALIZAÇÃO 

 

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.) | Sistema de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial 

(SIREVE) | Processo Especial de Revitalização (PER) | Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE) | Código das 

Sociedades Comerciais 

@ Decreto-Lei n.º 26/2015, de 2015-02-06 / Ministério da Economia. - Promove um enquadramento mais favorável à 

reestruturação e revitalização de empresas, ao financiamento de longo prazo da atividade produtiva e à emissão de 

instrumentos híbridos de capitalização, alterando o Sistema de Recuperação de Empresas por via Extrajudicial, o Código 

da Insolvência e da Recuperação de Empresas e o Código das Sociedades Comerciais. Diário da República. - Série I - N.º 26 

(06-02-2015), p. 725 - 740. 

https://dre.pt/application/file/66432651 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei adota medidas que promovem um enquadramento mais favorável à 

reestruturação e revitalização de empresas, ao financiamento de longo prazo da atividade produtiva e à emissão de 

instrumentos híbridos de capitalização, alterando o Sistema de Recuperação de Empresas por via Extrajudicial, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, e o Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 

2 de setembro. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto). - Os artigos 1.º a 3.º, 6.º, 8.º a 18.º e 21.º do Decreto-

Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de 

agosto, os artigos 2.º-A (Diagnóstico da situação económica e financeira da empresa), 21.º-A (Informações relativas a 

instrumentos e boas práticas de recuperação empresarial) e 21.º-B (Confidencialidade), com a seguinte redação: (...) 

Artigo 4.º (Alteração ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas). - O artigo 17.º-F do Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, passa a ter a seguinte 

redação: (...) 

Artigo 5.º (Alteração ao Código das Sociedades Comerciais). - Os artigos 341.º a 345.º, 348.º, 349.º, 355.º, 357.º [Artigo 

365.º Obrigações convertíveis em ações ou noutros valores mobiliários] a 367.º e 369.º a 372.º-A do Código das Sociedades 

Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 6.º (Aditamento ao Código das Sociedades Comerciais). - É aditado ao Código das Sociedades Comerciais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, o artigo 344.º-A, com a seguinte redação: «Artigo 344.º-A (Ações 

preferenciais de outros tipos). - O disposto na presente secção não impede a sociedade de, nos termos dos artigos 24.º e 

302.º, emitir ações que confiram ordinariamente direitos de voto e disponham de dividendo prioritário ou outros direitos 

especiais que estejam expressamente previstos no contrato de sociedade.» 

Artigo 7.º (Alteração sistemática ao Código das Sociedades Comerciais). - A secção V do capítulo III do título IV do Código 

das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, passa a denominar-se «Ações 

preferenciais sem direito de voto». 

Artigo 8.º (Disposição transitória). - 1 - A implementação da plataforma referida no artigo 2.º-A do Decreto-Lei n.º 

178/2012, de 3 de agosto, com a redação dada pelo presente decreto-lei, é da responsabilidade do IAPMEI - Agência para 

a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.), e deve estar concluída no prazo máximo de quatro meses após a 

entrada em vigor do presente diploma. 2 - O requisito constante do n.º 1 do artigo 2.º-A do Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 

de agosto, com a redação dada pelo presente decreto-lei, é de verificação obrigatória apenas após a implementação 

referida no número anterior. 3 - O IAPMEI, I. P., deve publicitar no seu sítio na Internet a conclusão da implementação da 

plataforma referida no n.º 1. 4 - As alterações introduzidas pelo presente decreto-lei ao Código das Sociedades 

Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, são aplicáveis às emissões de ações preferenciais 

https://dre.pt/application/file/a/520138
https://dre.pt/application/file/66432651


sem direito de voto, de ações preferenciais remíveis e de obrigações ocorridas apenas após a sua entrada em vigor. 

Artigo 9.º (Disposição final). - Para efeitos do disposto nos Decretos-Leis n.ºs 260/94, de 22 de outubro, 72/95, de 15 de 

abril, 171/95, de 18 de julho, e 211/98, de 16 de julho, continuam a aplicar-se as regras sobre o limite de emissão de 

obrigações estabelecidas no artigo 349.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 

de setembro, na redação anterior à dada pelo presente decreto-lei. 

Artigo 10.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O artigo 5.º, a subalínea ii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º, o artigo 

7.º e o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto; b) Os n.ºs 5 e 6 do artigo 349.º e a alínea e) do n.º 

1 do artigo 361.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro. 

Artigo 11.º (Republicação). - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 178/2012, de 3 de agosto, com a redação atual. 

Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua 

publicação [2015-03-02]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 11.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma cria o Sistema de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), que constitui um 

procedimento que visa promover a recuperação extrajudicial de empresas, através da celebração de um acordo entre a empresa e 

todos ou alguns dos seus credores, que viabilize a sua recuperação e assegure a sua sustentabilidade. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação e legitimidade). - 1 - O SIREVE destina-se a empresas que se encontrem em situação económica difícil 

ou numa situação de insolvência iminente, nos termos do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), que obtenham 

uma avaliação global positiva dos seguintes indicadores relativos aos três últimos exercícios completos à data de apresentação do 

requerimento: a) Indicador 1: autonomia financeira, medida pela relação entre o valor dos capitais próprios e o valor do ativo líquido 

total; b) Indicador 2: relação entre os resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos, e o valor dos juros e 

gastos similares; c) Indicador 3: relação entre a dívida financeira e os resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e 

impostos. 2 - Considera-se que cada indicador obtém avaliação positiva relativamente a um determinado exercício quando se 

verifiquem as seguintes condições: a) Indicador 1: autonomia financeira superior a 5 %; b) Indicador 2: resultados antes de 

depreciações, gastos de financiamento e impostos/juros e gastos similares superior a 1,3; c) Indicador 3: dívida financeira/resultados 

antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos igual ou superior a 0, e inferior a 10. 3 - Considera-se que a empresa obtém 

uma avaliação global positiva dos indicadores referidos no n.º 1 quando se verifiquem as seguintes condições cumulativas: a) Cada 

indicador deve obter, em pelo menos um dos exercícios considerados, avaliação positiva; b) No total das combinações possíveis devem 

ser observadas, pelo menos, 50 % de avaliações positivas. 4 - O prazo referido no n.º 1 é reduzido para os dois últimos exercícios 

completos relativamente às empresas que, à data da apresentação do requerimento, apenas tenham dois exercícios completos. 5 - Para 

efeitos do presente diploma, a noção de empresa abrange somente as sociedades comerciais e os empresários em nome individual que 

possuam contabilidade organizada. 

Artigo 23.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, é revogado o Decreto-Lei n.º 316/98, de 20 de 

outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 201/2004, de 18 de agosto. 

 

 

 

SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL | RASTREIO DA BAGAGEM DE CABINA 

 

Computadores portáteis e outros aparelhos elétricos de grande dimensão | Normas C2 e C3 | Rastreio com sistemas de deteção de 

explosivos (SDE)  

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/187 da Comissão, de 6 de fevereiro de 2015, que altera o Regulamento (UE) 

n.º 185/2010 no respeitante ao rastreio da bagagem de cabina (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 31 (07-02-2015), p. 18-19.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_031_R_0007&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo do Regulamento (UE) n.º 185/2010 é alterado em conformidade com o anexo do presente 

regulamento. 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. É aplicável a partir de 1 de 

março de 2015. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

ANEXO - O anexo do Regulamento (UE) n.º 185/2010 é alterado do seguinte modo: (...). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_031_R_0007&from=PT


(2) Regulamento (CE) n.º 300/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2008, relativo ao 

estabelecimento de regras comuns no domínio da segurança da aviação civil e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

2320/2002 (JO L 97 de 9.4.2008, p. 72). 

(3) Regulamento (UE) n.º 185/2010 da Comissão, de 4 de março de 2010, que estabelece as medidas de execução das 

normas de base comuns sobre a segurança da aviação (JO L 55 de 5.3.2010, p. 1). 

 

 

 

SEGUROS E OUTROS SERVIÇOS FINANCEIROS | ACESSO A BENS E SERVIÇOS E SEU FORNECIMENTO | 

DISCRIMINAÇÃO EM FUNÇÃO DO SEXO  

 

Consideração do sexo como fator de cálculo dos prémios e prestações de seguros e outros serviços financeiros | Princípio da igualdade 

de tratamento entre homens e mulheres 

(1) Lei n.º 9/2015, de 2015-02-11 / Assembleia da República. - Primeira alteração à Lei n.º 14/2008, de 12 de março, que 

proíbe e sanciona a discriminação em função do sexo no acesso a bens e serviços e seu fornecimento, transpondo para a 

ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2004/113/CE, do Conselho, de 13 de dezembro. Diário da República. - Série I - N.º 29 

(11-02-2015), p. 806. https://dre.pt/application/conteudo/66480819 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei implementa na ordem jurídica interna a decisão do Acórdão do Tribunal de Justiça 

da União Europeia, de 1 de março de 2011 (Processo C-236/09, «Test-Achats»), que considerou inválido o n.º 2 do artigo 5.º 

da Diretiva n.º 2004/113/CE do Conselho, de 13 de dezembro, com efeitos a partir de 21 de dezembro de 2012. 2 - Em 

concretização do disposto no número anterior, a presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 14/2008, de 12 de 

março, que proíbe e sanciona a discriminação em função do sexo no acesso a bens e serviços e seu fornecimento, 

transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2004/113/CE, do Conselho, de 13 de dezembro. 

Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 14/2008, de 12 de março). - O artigo 6.º da Lei n.º 14/2008, de 12 de março, passa a ter a 

seguinte redação:  

«Artigo 6.º [...]. - 1 - A consideração do sexo como fator de cálculo dos prémios e prestações de seguros e outros serviços financeiros não 

pode resultar em diferenciações nos prémios e prestações individuais. 2 - (Revogado.) 3 - (Revogado.) 4 - (Revogado.) 5 - O regime 

previsto no presente artigo aplica-se aos seguros e pensões privados, voluntários e independentes da relação de trabalho. 6 - Compete ao 

Instituto de Seguros de Portugal a divulgação das categorias de práticas que, no âmbito da aceitação de riscos de vida e de saúde, são 

admissíveis à luz da Diretiva n.º 2004/113/CE, do Conselho, de 13 de dezembro, e das orientações da União Europeia, designadamente as 

constantes da Comunicação da Comissão Europeia, de 22 de dezembro de 2011: 'Orientações sobre a aplicação ao sector dos seguros da 

Diretiva n.º 2004/113/CE, do Conselho, de 13 de dezembro, à luz do acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia no Processo C-

236/09 (Test-Achats)'». 

Artigo 3.º (Regime transitório). - 1 - Para os contratos de seguro e outros serviços financeiros celebrados até 20 de 

dezembro de 2012, inclusive, são admitidas diferenciações nos prémios e prestações individuais desde que proporcionadas e 

decorrentes de uma avaliação do risco baseada em dados atuariais e estatísticos relevantes e rigorosos. 2 - Os dados 

atuariais e estatísticos consideram-se relevantes e rigorosos para o efeito previsto no número anterior quando obtidos e 

elaborados nos termos de norma regulamentar a emitir pelo Instituto de Seguros de Portugal. 3 - Para os efeitos do n.º 1 

considera-se celebrado até 20 de dezembro de 2012 o contrato que: a) Resulte de prorrogação após essa data de um contrato 

celebrado até 20 de dezembro de 2012, caso a mesma seja automática, seja nos termos de previsão expressa constante do contrato, seja 

nos termos de solução supletiva legal; b) Seja objeto de ajustamentos após essa data a aspetos particulares, tais como alterações ao 

prémio, com base em parâmetros predefinidos, quando não seja necessário o consentimento do tomador do seguro; c) Decorra da 

subscrição, pelo tomador do seguro, de apólices complementares ou de extensão, cujos termos tenham sido pré-acordados em contratos 

celebrados até essa data, quando essas apólices sejam ativadas por decisão unilateral do tomador do seguro; d) Decorra da mera 

transferência de uma carteira de seguros de uma empresa de seguros para outra, sem que haja alteração às condições contratuais. 4 - 

Para os efeitos do n.º 1 considera-se celebrado a partir de 21 de dezembro de 2012 o contrato: a) Cuja aceitação ocorra a 

partir dessa data; b) Concluído antes dessa data mas prorrogado a partir da mesma por meio de acordo entre as partes, 

afastando a prevista cessação. 5 - Os contratos de seguro e outros serviços financeiros celebrados a partir de 21 de 

dezembro de 2012, inclusive, são adaptados no prazo de 90 dias às exigências resultantes do artigo 6.º, sem que daí possa 

resultar prejuízo para os tomadores de seguros, segurados, beneficiários das prestações de seguro ou participantes ou 

beneficiários de fundos de pensões. 

Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogados os n.os 2 a 4 do artigo 6.º da Lei n.º 14/2008, de 12 de março. 

Artigo 5.º (Produção de efeitos). - O artigo 6.º da Lei n.º 14/2008, de 12 de março, com a redação dada pela presente lei, 

https://dre.pt/application/conteudo/66480819


produz efeitos a partir de 21 de dezembro de 2012. 

(2) Directiva 2004/113/CE do Conselho, de 13 de Dezembro de 2004, que aplica o princípio de igualdade de tratamento 

entre homens e mulheres no acesso a bens e serviços e seu fornecimento. JO L 373 de 21.12.2004, p. 37-43. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0113&from=PT 

Artigo 1.º (Objecto). - A presente directiva tem por objecto estabelecer um quadro para o combate à discriminação em 

função do sexo no acesso a bens e serviços e seu fornecimento, com vista a concretizar, nos Estados-Membros, o princípio 

da igualdade de tratamento entre homens e mulheres. 

Artigo 5.º (Factores actuariais). - 1. Os Estados-Membros devem assegurar que, em todos os novos contratos celebrados, o 

mais tardar, depois de 21 de Dezembro de 2007, a consideração do sexo enquanto factor de cálculo dos prémios e das 

prestações para efeitos de seguros e outros serviços financeiros não resulte, para os segurados, numa diferenciação dos 

prémios e prestações. 2. Sem prejuízo do n.º 1, os Estados-Membros podem decidir, antes de 21 de Dezembro de 2007, permitir 

diferenciações proporcionadas nos prémios e benefícios individuais sempre que a consideração do sexo seja um factor determinante na 

avaliação de risco com base em dados actuariais e estatísticos relevantes e rigorosos. Os Estados-Membros em questão devem informar a 

Comissão e garantir que sejam recolhidos, publicados e regularmente actualizados dados rigorosos relevantes para a consideração do 

sexo como factor actuarial determinante. Esses Estados-Membros devem rever a sua decisão cinco anos depois de 21 de Dezembro de 

2007, tendo em conta o relatório da Comissão mencionado no artigo 16.o, e enviar à Comissão os resultados dessa revisão. 3. Em 

qualquer caso, os custos relacionados com a gravidez e a maternidade não devem resultar, para os segurados, numa 

diferenciação dos prémios e prestações. 

Artigo 17.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 21 de Dezembro de 2007. Os Estados-Membros 

devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...) 

(3) Lei n.º 14/2008, de 2008-03-12 / Assembleia da República. - Proíbe e sanciona a discriminação em função do sexo no 

acesso a bens e serviços e seu fornecimento, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/113/CE, do 

Conselho, de 13 de Dezembro. Diário da República. - Série I - N.º 51 (12-03-2008), p. 1561 - 1563. 

https://dre.pt/application/conteudo/247035 

Artigo 1.º (Objecto). - A presente lei tem por objecto prevenir e proibir a discriminação, directa e indirecta, em função do 

sexo, no acesso a bens e serviços e seu fornecimento e sancionar a prática de actos que se traduzam na violação do 

princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - A presente lei aplica-se às entidades públicas e privadas que forneçam bens e prestem serviços 

disponíveis ao público a título gratuito ou oneroso. 2 - Estão excluídos: a) Os bens e serviços oferecidos no quadro da vida 

privada e familiar, bem como as transacções efectuadas nesse contexto; b) O conteúdo dos meios de comunicação e 

publicidade; c) O sector da educação; d) As questões de emprego e profissão, incluindo o trabalho não assalariado. 

Artigo 21.º (Direito subsidiário). - Ao disposto na presente lei é aplicável, subsidiariamente, o regime geral das contra-

ordenações. 

Artigo 22.º (Regulamentação). - No prazo de 90 dias, o Governo procederá à aprovação das normas regulamentares 

necessárias à boa execução da presente lei. 

Artigo 23.º (Entrada em vigor). - O disposto no artigo 7.º entra em vigor a 1 de Dezembro de 2009. 

(4) Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 1 de março de 2011 (Processo C-236/09, «Test-Achats»): 

«ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Grande Secção), de 1 de Março de 2011. - «Reenvio prejudicial – Direitos fundamentais 

– Luta contra as discriminações – Igualdade de tratamento entre homens e mulheres – Acesso a bens e serviços e seu fornecimento – Prémios 

e prestações de seguro – Factores actuariais – Tomada em consideração do critério do sexo enquanto factor de avaliação de risco de seguro – 

Contratos privados de seguro de vida – Directiva 2004/113/CE – Artigo 5.º, n.º 2 – Derrogação sem limite temporal – Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia – Artigos 21.º e 23.º – Invalidade». No processo C‑236/09, que tem por objecto um pedido de decisão 

prejudicial nos termos do artigo 234.º CE, apresentado pela Cour constitutionnelle (Bélgica), por decisão de 18 de Junho de 2009, entrado 

no Tribunal de Justiça em 29 de Junho de 2009, no processo Association belge des Consommateurs Test‑Achats ASBL, Yann van Vugt, 

Charles Basselier contra Conseil des ministres. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30dd17db46491a34470bb1cbf7050835661d.e34KaxiLc3qMb40Rch0SaxuPaNr0?text=&docid=80019&pageIn

dex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=313608 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Grande Secção) declara:  

O artigo 5.º, n.º 2, da Directiva 2004/113/CE do Conselho, de 13 de Dezembro de 2004, que aplica o princípio de igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres no acesso a bens e serviços e seu fornecimento, é inválido, com efeitos a 21 de Dezembro de 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0113&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/247035
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30dd17db46491a34470bb1cbf7050835661d.e34KaxiLc3qMb40Rch0SaxuPaNr0?text=&docid=80019&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=313608
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30dd17db46491a34470bb1cbf7050835661d.e34KaxiLc3qMb40Rch0SaxuPaNr0?text=&docid=80019&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=313608


2012».  

 

 

 

TAP - TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES, S. A. | PROCESSO DE REPRIVATIZAÇÃO | PRAZO DE 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA VINCULATIVA 

 

@ Despacho n.º 1469-A/2015 (Série II), de 2015-02-09 / Ministério das Finanças. Gabinete da Ministra. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 2.º do caderno de encargos, que constitui o anexo I da Resolução do Conselho de Ministros n.º 4 

-A/2015, de 20 de janeiro, estabelece a data de início das diligências informativas e prazo de apresentação de proposta 

vinculativa no processo de reprivatização indireta do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A. Diário 

da República. - Série II-C - N.º 29 - 1.º Suplemento (11-02-2015), p. 4038-(2). https://dre.pt/application/file/66479171 

1 — O período para a realização das diligências informativas previstas no n.º 1 do artigo 2.º do caderno de encargos que 

constitui o anexo I da Resolução do Conselho de Ministros n.º 4 -A/2015, de 20 de janeiro, inicia -se em 11 de fevereiro de 

2015. 

2 — O prazo para se proceder à apresentação de proposta vinculativa de aquisição de ações objeto do processo de venda 

direta de referência, em conformidade com as regras estabelecidas no aludido caderno de encargos, termina às 17 horas 

do dia 15 de maio de 2015. 

3 — O presente despacho produz efeitos no dia da sua assinatura [2015-02-09]. 

 

 

 

TERAPÊUTICAS NÃO CONVENCIONAIS | DIREITO DE OPÇÃO DOS CIDADÃOS | INSPEÇÃO REGIONAL DA 

SAÚDE E DOS ASSUNTOS SOCIAIS | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  

 

@ Decreto Legislativo Regional n.º 3/2015/M (Série I), de 2015-02-10 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Legislativa. - Estabelece o direito de opção dos cidadãos quanto às terapêuticas não convencionais na Região Autónoma da 

Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 28 (10-02-2015), p. 802-803. https://dre.pt/application/file/66457150 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto legislativo regional consagra o direito dos cidadãos residentes na Região 

Autónoma da Madeira a escolher livremente as terapêuticas que entenderem, estabelecendo o direito de opção dos 

cidadãos quanto às terapêuticas não convencionais na Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º (Âmbito). - Para efeitos do âmbito de aplicação do presente diploma em tudo quanto se reporta aos 

profissionais que, na Região Autónoma da Madeira, se dediquem ao exercício das terapêuticas não convencionais, quanto 

aos conceitos e princípios e aplicação dos processos específicos de diagnóstico e terapêuticas próprias, em tudo quanto se 

refere ao enquadramento da atividade das terapêuticas não convencionais, aplica -se o estabelecido na Lei n.º 45/2003, 

de 22 de agosto, e na Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, como na demais legislação conexa. 

Artigo 9.º (Regulamentação). - O presente diploma será objeto de regulamentação no prazo de 90 dias após a sua entrada 

em vigor. 

Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2015-02-11]. 

@ Decreto Legislativo Regional n.º 3/2015/M (Série I), de 2015-02-10 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Legislativa. - Estabelece o direito de opção dos cidadãos quanto às terapêuticas não convencionais na Região Autónoma da 

Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 28 (10-02-2015), p. 802-803. https://dre.pt/application/file/66457150 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto legislativo regional consagra o direito dos cidadãos residentes na Região 

Autónoma da Madeira a escolher livremente as terapêuticas que entenderem, estabelecendo o direito de opção dos 

cidadãos quanto às terapêuticas não convencionais na Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º (Âmbito). - Para efeitos do âmbito de aplicação do presente diploma em tudo quanto se reporta aos 

profissionais que, na Região Autónoma da Madeira, se dediquem ao exercício das terapêuticas não convencionais, quanto 

aos conceitos e princípios e aplicação dos processos específicos de diagnóstico e terapêuticas próprias, em tudo quanto se 

refere ao enquadramento da atividade das terapêuticas não convencionais, aplica -se o estabelecido na Lei n.º 45/2003, 

de 22 de agosto, e na Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, como na demais legislação conexa. 

https://dre.pt/application/file/66479171
https://dre.pt/application/file/66457150
https://dre.pt/application/file/66457150


Artigo 9.º (Regulamentação). - O presente diploma será objeto de regulamentação no prazo de 90 dias após a sua entrada 

em vigor. 

Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2015-02-11]. 

 
 

 

 

TRABALHADORES QUE EXERCEM FUNÇÕES PÚBLICAS | SUPLEMENTOS REMUNERATÓRIOS | INTEGRAÇÃO 

NA TABELA ÚNICA DE SUPLEMENTOS (TUS) 

 

@ Decreto-Lei n.º 25/2015, de 2015-02-06 / Ministério das Finanças. - Explicita as obrigações ou condições específicas 

que podem fundamentar a atribuição de suplementos remuneratórios aos trabalhadores abrangidos pela Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, bem como a forma da sua integração na Tabela Única de Suplementos. Diário da 

República. - Série I - N.º 26 (06-02-2015), p. 721 - 724. https://dre.pt/application/file/66432649 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - O presente decreto-lei explicita as obrigações ou condições específicas que podem 

fundamentar a atribuição de suplementos remuneratórios aos trabalhadores abrangidos pela Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem como a forma da sua integração na Tabela 

Única de Suplementos (TUS). 2 - A aplicação do disposto no presente decreto-lei à administração local faz-se por diploma 

próprio. 

Artigo 2.º (Fundamentos de atribuição de suplementos remuneratórios). - 1 - A atribuição de suplementos remuneratórios 

só é devida quando as condições específicas ou mais exigentes não tenham sido consideradas, expressamente, na fixação 

da remuneração base da carreira ou cargo, e enquanto perdurem as condições de trabalho que determinaram a sua 

atribuição e haja exercício de funções efetivo ou como tal considerado em lei. 2 - Constituem fundamento para a 

atribuição de suplemento remuneratório com carácter permanente, as obrigações ou condições específicas seguintes: a) 

Disponibilidade permanente para a prestação de trabalho a qualquer hora e em qualquer dia, sempre que solicitada pela 

entidade empregadora pública; b) Prevenção ou piquete para assegurar o funcionamento ininterrupto do órgão ou serviço; 

c) Isenção de horário de trabalho; d) Penosidade da atividade ou tarefa realizada originando sobrecarga física ou psíquica 

ou originada pelo horário em que é prestada a função; e) Risco inerente à natureza das atividades e tarefas 

concretamente cometidas, de investigação criminal, ou de apoio à investigação criminal, proteção e socorro, informações 

de segurança, segurança pública, quer em meio livre, quer em meio institucional, fiscalização e inspeção; f) Insalubridade 

suscetível de degradar o estado de saúde do trabalhador devido aos meios utilizados ou pelas condições climatéricas ou 

ambientais inerentes à prestação do trabalho; g) Manuseamento ou guarda de valores, numerário, títulos ou documentos 

representativos de valores ou numerário; h) Alojamento ou residência determinada pelo Estado, sem possibilidade de 

usufruir de alojamento ou residência facultado pelo Estado; i) Necessidades de representação do cargo ou função; j) 

Exercício de funções de administração e cobrança tributária e aduaneira. 3 - Constituem fundamento para a atribuição de 

suplemento remuneratório com carácter transitório, as seguintes obrigações temporárias ou condições específicas 

delimitadas no tempo: a) Missão humanitária e de paz; b) Mudança ou alteração temporária do local de trabalho 

determinada pelo Estado, sem possibilidade de usufruir de alojamento ou residência facultado pelo Estado; c) Prevenção 

ou piquete temporário; d) Trabalho suplementar; e) Trabalho noturno ocasional; f) Exercício de funções de coordenação, 

quando legalmente previstas e não integradas em categoria ou cargo; g) Exercício de funções nas Regiões Autónomas por 

trabalhadores com vínculo de emprego público afetos a órgão ou serviço sediado no continente e cuja deslocação seja da 

iniciativa do órgão ou serviço. 4 - Os suplementos remuneratórios a que se refere o n.º 2, bem como os do n.º 3 quando a 

situação que os originou se prolongue por mais de um ano, são devidos e pagos em 12 meses por ano. 

Artigo 3.º (Tabela única de suplementos). - É aprovada por portaria do Primeiro-Ministro e do membro do Governo 

responsável pela área das finanças e da Administração Pública a TUS, contendo a totalidade dos montantes pecuniários a 

observar na fixação de suplementos remuneratórios. 

Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-02-07]. 

 

 

 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | LICENCIAMENTO DAS EMPRESAS FERROVIÁRIAS | DOCUMENTO DE 

https://dre.pt/application/file/66432649


LICENÇA | TAXAS DE LICENCIAMENTO | AGÊNCIA FERROVIÁRIA EUROPEIA   

 

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/171 da Comissão, de 4 de fevereiro de 2015, relativo a certos aspetos do 

processo de licenciamento das empresas ferroviárias (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União 

Europeia. – L 29 (05-02-2015), p. 3-10. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R0171&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as disposições de utilização do modelo comum de documento de 

licença. Estabelece igualmente disposições respeitantes a certos aspetos do processo de concessão das licenças. 

Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 16 de junho de 2015. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - Modelo normalizado do documento de licença 

ANEXO II - Modelo normalizado do anexo respeitante à cobertura da responsabilidade. 

(2) Recomendação da Comissão, de 7 de abril de 2004, respeitante à utilização de um modelo comum europeu para os 

documentos de licença emitidos ao abrigo da Diretiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas de 

transporte ferroviário (JO L 113 de 20.4.2004, p. 37). 

(3) Diretiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos 

caminhos-de-ferro da Comunidade (JO L 164 de 30.4.2004, p. 44). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos 

serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 1191/69 e 

(CEE) n.º 1107/70 (JO L 315 de 3.12.2007, p. 1). 

(5) Decisão da Comissão, de 9 de novembro de 2007, que adota especificações comuns do registo nacional de material 

circulante previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 14.o da Diretiva 96/48/CE e da Diretiva 2001/16/CE (JO L 305 de 23.11.2007, 

p. 30). 

(6) Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativo a regras 

comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade (JO L 293 de 31.10.2008, p. 3).  

(7) Diretiva 2012/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que estabelece um espaço 

ferroviário europeu único (JO L 343 de 14.12.2012, p. 32). 

 

 

 

TRANSPORTE NÃO URGENTE DE DOENTES QUE SEJA INSTRUMENTAL À REALIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE 

SAÚDE | CONDIÇÕES EM QUE O SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE (SNS) ASSEGURA OS ENCARGOS  

 

(1) Portaria n.º 28-A/2015 (Série I), de 2015-02-11 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

113/2011, de 29 de novembro, estabelece a terceira alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio, que define as 

condições em que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura os encargos com o transporte não urgente de doentes que 

seja instrumental à realização das prestações de saúde. Diário da República. - Série I - N.º 29 – 1.º Suplemento (11-02-

2015), p. 810-(2). https://dre.pt/application/conteudo/66480827 

Artigo 2.º (Alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio). - Os artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de 

maio, alterada pelas Portarias n.ºs 178-B/2012, de 1 de junho e 184/2014, de 15 de setembro, passam a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 3.º (...). - 1 -...: a)...; b) Condição clínica incapacitante, resultante de: i)...; ii)...; iii)...; iv)...; v)...; vi)...; vii)...; viii)...; ix)...; x)...; xi)...; 

xii)...; xiii) Paralisia cerebral e situações neurológicas afins com comprometimento motor. 2 -... 3 -... 4 -...  

Artigo 4.º (...). - 1 -... 2 - No caso de doenças oncológicas e transplantados, bem como dos doentes insuficientes renais crónicos que 

realizam diálise peritoneal ou hemodiálise domiciliária o SNS assegura, ainda parcialmente, nos termos do disposto nos números 

seguintes, os encargos com o transporte não urgente dos doentes para realização de atos clínicos inerentes à respetiva patologia, 

independentemente do número de deslocações mensais. 3 -... 4 -... 5 -... 6 -...» 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação 

[2015-02-12]. 

(2.1) Portaria n.º 142-B/2012 (Série I), de 2012-05-12 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R0171&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/66480827


113/2011, de 29 de novembro, define as condições em que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura os encargos com o 

transporte não urgente de doentes que seja instrumental à realização das prestações de saúde. Diário da República. - 

Série I - N.º 94 – 1.º Suplemento (12-05-2012), p.  2532-(3) a 2532-(6). https://dre.pt/application/file/572523 

O Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, regula o acesso às prestações do Serviço Nacional de Saúde (SNS), por parte dos 

utentes no que respeita ao regime das taxas moderadoras e à aplicação de regimes especiais de benefícios, no qual se insere o 

transporte não urgente de doentes. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria define as condições em que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura os 

encargos com o transporte não urgente de doentes que seja instrumental à realização das prestações de saúde. 

Artigo 13.º (Norma revogatória). - É revogado o despacho n.º 7861/2011, do Secretário de Estado da Saúde, de 17 de maio, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de maio de 2011. 

Artigo 14.º (Entrada em vigor). - 1 - A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação. 2 

- O disposto no n.º 1 do artigo 10.º da presente portaria só produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013. 

(2.2) Portaria n.º 178-B/2012 de 2012-06-01 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

113/2011, de 29 de novembro, fixa primeira alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio, que define as condições 

em que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura os encargos com o transporte não urgente de doentes que seja 

instrumental à realização das prestações de saúde. Diário da República. - Série I - N.º 107 – 1.º Suplemento (01-06-2012), 

p. 2928-(2). 

https://dre.pt/application/file/276327 

Existindo a necessidade de enquadrar o pagamento de transportes nos casos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 142-

B/2012, de 15 de maio, nos estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS) cujos serviços de urgência vieram a considerar a 

posteriori ao contacto com o CODU uma situação de urgência, torna-se necessário alterar o n.º 9 do artigo 8.º da portaria. 

Artigo 1.º (Alteração do artigo 8.º da Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio). - O n.º 9 do artigo 8.º da Portaria n.º 142-

B/2012, de 15 de maio, passa ter a seguinte redação: 

«Artigo 8.º [...]. - 1 -... 9 - Os encargos com o transporte referidos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 11.º são suportados pelos serviços e 

estabelecimentos do SNS com serviços de urgência, que receberam o doente.» 

Artigo 2.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos a 1 de junho de 2012. 

(2.3) Portaria n.º 184/2014, de 2014-09-15 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 113/2011, 

de 29 de novembro, fixa a segunda alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio, que define as condições em que o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) assegura os encargos com o transporte não urgente de doentes que seja instrumental à 

realização das prestações de saúde. Diário da República. - Série I - N.º 177 (15-09-2014), p. 4958. 

https://dre.pt/application/file/56819291 

Atentas as particulares exigências em termos de acompanhamento médico e continuidade de tratamento dos doentes transplantados e 

a necessidade de garantir uma adequada adesão e acessibilidade destes doentes aos cuidados pós-transplante, torna-se necessário 

alterar a previsão do artigo 4.º da Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio, por forma a contemplar esta condição clínica. 

Artigo 2.º (Alteração do artigo 4.º da Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio). - O n.º 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 142-

B/2012, de 15 de maio, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 4.º [...]. - 1 -... 2 - No caso de doenças oncológicas e transplantados, o SNS assegura, ainda, parcialmente, nos termos do 

disposto nos números seguintes, os encargos com o transporte não urgente dos doentes para a realização dos atos clínicos inerentes à 

respetiva condição, independentemente do número de deslocações mensais. 3 -... 4 -... 5 -... 6 -...». 

Artigo 3.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos a data da sua publicação. 

 

 
 

 

~  

 

TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

https://dre.pt/application/file/572523
https://dre.pt/application/file/276327
https://dre.pt/application/file/56819291


CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: Artigo 824.º, N.º 1, alínea b), e n.º 2 | LIMITES À PENHORABILIDADE DE 

PENSÕES OU PRESTAÇÕES SOCIAIS 

 

@ Acórdão n.º 770/2014 (Série II), de 2015-02-06 - Processo n.º 485/2013 - 2.ª Secção / Tribunal Constitucional. - Não 

julga inconstitucional a norma extraída da conjugação do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 824.º do 

Código de Processo Civil, na parte em que permite a penhora até 1/3 de prestações periódicas (limites à penhorabilidade 

de pensões ou prestações sociais). Diário da República. – Série II-D - N.º 26 (06-02-2015), p. 3602 - 3605. 

https://dre.pt/application/file/66442523 

III - Decisão. - Em face do exposto, decide-se não julgar inconstitucional a norma extraída "da conjugação do disposto na alínea b) do 

n.º 1 e no n.º 2 do artigo 824.º do C.P.C., na parte em que permite a penhora até 1/3 das prestações periódicas, pagas ao executado 

que não é titular de outros bens penhoráveis suficientes para satisfazer a dívida exequenda, a título de regalia social ou de pensão, cujo 

valor não seja superior ao salário mínimo nacional mas que, coincidindo temporalmente o pagamento desta e subsídio de natal ou de 

férias se penhore, somando as duas prestações, na parte que excede aquele montante". 

E, em consequência, julgar improcedente o recurso. 

Custas devidas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 25 UC's, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Regime de Custas no Tribunal 

Constitucional, aprovado pela Decreto-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 91/2008, de 

2 de junho. 

Lisboa, 12 de novembro de 2014. - Ana Guerra Martins - Fernando Vaz Ventura - Pedro Machete - João Cura Mariano (vencido 

conforme declaração de voto que junto) - Joaquim de Sousa Ribeiro (vencido, conforme declaração de voto que juntou o Cons.º Cura 

Mariano). 

 

 

 

EXECUÇÕES INSTAURADAS PELO IFADAP | DECRETO-LEI N.º 31/94, DE 05-02: Artigo 8.º, n.º 3 | 

COMPETÊNCIA DO FORO CÍVEL DA COMARCA DE LISBOA | INCONSTITUCIONALIDADE 

 

@ Acórdão n.º 859/2014 (Série II), de 2015-02-06 - Processo n.º 380/2014 - 3.ª Secção / Tribunal Constitucional. - 

Julga inconstitucional a norma do artigo 8.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 31/94, de 5 de fevereiro, que atribui ao foro cível 

da comarca de Lisboa a competência para as execuções instauradas pelo IFADAP. Diário da República. – Série II-D - N.º 26 

(06-02-2015), p. 3611 - 3613. https://dre.pt/application/file/66442525 

III - Decisão. - Termos em que se decide: 

a) Julgar inconstitucional a norma artigo 8.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 31/94, de 5 de fevereiro, que atribui ao foro cível da comarca de 

Lisboa a competência para as execuções instauradas pelo IFADAP, por violação do artigo 168.º, n.º 1, alínea q), da Constituição, na 

redação resultante da revisão de 1989; 

b) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida. 

Lisboa, 10 de dezembro de 2014. - Carlos Fernandes Cadilha - Lino Rodrigues Ribeiro - Maria José Rangel de Mesquita - Catarina 

Sarmento e Castro - Maria Lúcia Amaral. 

 

 

 

MAGISTRADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO | APLICAÇÃO DAS MEDIDAS DE NÃO CONTAGEM DO TEMPO DE 

SERVIÇO PARA EFEITOS DE PROGRESSÃO NA CARREIRA E DE CONGELAMENTO DO MONTANTE DE TODOS 

OS SUPLEMENTOS REMUNERATÓRIOS 

 

Lei n.º 43/2005, de 29 de agosto: artigos 1.º, n.º 1, 2.º e 3.º (alterada pela Lei n.º 53-C/2006, de 29 de dezembro) 

@ Acórdão n.º 845/2014 (Série II), de 2014-12-03 - Processo n.º 510/13 - 1.ª secção / Tribunal Constitucional. - Não 

julga inconstitucionais as normas constantes dos artigos 1.º, n.º 1, 2.º e 3.º da Lei n.º 43/2005, de 29 de agosto, alterada 

pela Lei n.º 53-C/2006, de 29 de dezembro, na parte em que das mesmas decorre a sua aplicação à magistratura do 

Ministério Público. Diário da República. – Série II-D - N.º 29 (11-02-2015), p. 3928 - 3933. 

https://dre.pt/application/file/66478855 

https://dre.pt/application/file/66442523
https://dre.pt/application/file/66442525
https://dre.pt/application/file/66478855


«II. Fundamentação 

5 — O objeto do presente recurso de constitucionalidade é integrado pelas normas constantes dos artigos 1.º, n.º 1, 2.º e 3.º, da Lei n.º 

43/2005, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 53-C/2006, de 29 de dezembro, na parte em que dos mesmos resulta a aplicação aos 

magistrados do Ministério Público das medidas de não contagem do tempo de serviço para efeitos de progressão na carreira e de 

congelamento do montante de todos os suplementos remuneratórios, até 31 de dezembro de 2006 e, posteriormente, até 31 de 

dezembro de 2007. 

As normas em crise têm a seguinte redação:  

Artigo 1.º (Progressões). - 1 — O tempo de serviço prestado pelos funcionários, agentes e outros trabalhadores da Administração 

Pública central, regional e local e pelos demais servidores do Estado entre a data de entrada em vigor da presente lei e 31 de dezembro 

de 2006 não é contado para efeitos de progressão, em todas as carreiras, cargos e categorias, incluindo as integradas em corpos 

especiais. [...] 

Artigo 2.º (Suplementos). - 1 — São mantidos no montante vigente à data de entrada em vigor da presente lei e até 31 de dezembro de 

2006 todos os suplementos remuneratórios que não tenham a natureza de remuneração de base, independentemente da respetiva 

designação, designadamente despesas de representação, subsídios de alojamento, de residência e de fixação, pelo risco, penosidade, 

insalubridade e perigosidade, gratificações e participações emolumentares, relativamente aos funcionários, agentes e restante pessoal 

da administração pública e aos demais servidores do Estado. [...] 

Artigo 3.º (Juízes e Magistrados do Ministério Público). - O regime estabelecido nos artigos anteriores é diretamente aplicável, nos 

quadros estatutários correspondentes, aos Juízes e aos Magistrados do Ministério Público. [...]» 

A Lei n.º 53 -C/2006, de 29 de dezembro, determinou a prorrogação da vigência destas medidas até 31 de dezembro de 2007, e alterou 

o artigo 3.º da Lei n.º 43/2005, de 29 de agosto, aditando -lhe o n.º 2:  

Artigo 3.º (Juízes e Magistrados do Ministério Público). - 1 — Anterior corpo do artigo. 2 — Fica excecionado do número anterior o 

tempo decorrido no período de ingresso. [...]»  

(...) 

«Afastados estes riscos, é de concluir que as normas cuja constitucionalidade se impugna não são de molde a violar as garantias de 

autonomia e de estatuto próprio do Ministério Público, incorporadas no artigo 219.º, n.º 2, da CRP. 

III. Decisão 

8 — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide: 

a) Não julgar inconstitucional as normas constantes dos artigos 1.º, n.º 1, 2.º e 3.º, da Lei n.º 43/2005, de 29 de agosto, alterada pela Lei 

n.º 53 -C/2006, de 29 de dezembro, na parte em que das mesmas decorre a sua aplicação à magistratura do Ministério Público;  

b) Por conseguinte, conceder provimento ao recurso, ordenando a reformulação da decisão recorrida em consonância com o juízo de 

não constitucionalidade assim proferido. 

Sem custas. 

Lisboa, 3 de dezembro de 2014. — José Cunha Barbosa — Maria de Fátima Mata -Mouros — Maria Lúcia Amaral — João Pedro Caupers 

— Joaquim de Sousa Ribeiro». 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS | FINANCIAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS E DAS CAMPANHAS ELEITORAIS | 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) | Regulamento Geral do Tribunal de Contas | Lei n.º 19/2003, de 20-06: 

artigos 5.º, n.º 8 (redação do artigo 1.º da Lei n.º 55/2010, de 24-12) 

Lei n.º 55/2010, de 24-12: artigo 3.º, n.º 4 (na numeração atribuída pela Lei n.º 1/2013, de 03-01)  

@ Acórdão n.º 779/2014 (Série II), de 2015-02-06 - Processo n.º 612/14 - 2.ª Secção / Tribunal Constitucional. - Não 

julga inconstitucionais normas da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) e do Regulamento Geral 

do Tribunal de Contas, quando interpretadas no sentido de permitirem ao juiz a iniciativa de acusar, instruir e sentenciar 

nos processos de aplicação de multa a que se refere o artigo 66.º da LOPTC (sanções processuais); julga inconstitucionais 

as normas constantes dos artigos 5.º, n.º 8, da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, na redação que lhe foi conferida pelo 



artigo 1.º da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, e do artigo 3.º, n.º 4, da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, na 

numeração que lhe foi atribuída pela Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro (financiamento dos partidos políticos e das 

campanhas eleitorais). Diário da República. – Série II-D - N.º 26 (06-02-2015), p. 3605 - 3611. 

https://dre.pt/application/file/66442524 

Decisão. - Nestes termos, decide-se: 

a) não tomar conhecimento do objeto do recurso quanto à questão da inconstitucionalidade das normas contidas nos artigos 23.º, 24.º, 

25.º e 26.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, na redação dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro; 

b) não tomar conhecimento do objeto do recurso quanto à questão da ilegalidade do artigo 76.º do Regulamento Geral do Tribunal de 

Contas; 

c) não julgar inconstitucionais as normas dos artigos 66.º, 77.º, n.º 4 e 78.º, n.º 4, alínea e) da LOPTC e no artigo 76.º do Regulamento 

Geral do Tribunal de Contas, quando interpretadas no sentido de permitirem ao juiz a iniciativa de acusar, instruir e sentenciar nos 

processos de aplicação de multa a que se refere o artigo 66.º da LOPTC 

d) não julgar inconstitucional a norma do artigo 76.º do Regulamento Geral do Tribunal de Contas 

e) julgar inconstitucional, por violação do artigo 166.º, n.º 2, com referência ao artigo 164.º, c), e do artigo 168.º, n.º 4, todos da 

Constituição da República Portuguesa, as normas constantes dos artigos 5.º, n.º 8, da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, na redação que 

lhe foi conferida pelo artigo 1.º, da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, e do artigo 3.º, n.º 4, da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, na 

numeração que lhe foi atribuída pela Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro; 

e, em consequência, 

f) julgar parcialmente procedente o recurso interposto pelo Ministério Público; 

g) e determinar a reforma da decisão recorrida em conformidade com os juízos de não inconstitucionalidade constantes das alíneas c) e 

d). 

Sem custas. 

Lisboa, 12 de novembro de 2014. - João Cura Mariano - Pedro Machete - Ana Guerra Martins - Fernando Vaz Ventura - Joaquim de 

Sousa Ribeiro. 
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«CASE OF PHOSTIRA EFTHYMIOU AND RIBEIRO FERNANDES v. PORTUGAL 

 

PDF | 332 KB | 22 p. http://hudoc.echr.coe.int/webservices/content/pdf/001-150793?TID=dktewvbdqv 

66775/11   | Available only in French |   Judgment (Merits and Just Satisfaction) | Court (First Section) |05/02/2015 

Violation of Article 8 - Right to respect for private and family life  

Document URL: http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-150793 

Case Details http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/Pages/search.aspx#{"itemid":["001-150793"]} 

PRESS RELEASE issued by the Registrar of the Court 

ECHR 045 (2015)  

05.02.2015  

Judgments and decisions of 5 February 2015 

Phostira Efthymiou and Ribeiro Fernandes v. Portugal (no. 66775/11) 

The applicants, Gabriella Phostira Efthymiou and Elizabeth Ribeiro Fernandes, are a Cypriot and a Portuguese national respectively who 

https://dre.pt/application/file/66442524
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were born in 2006 and 1978 and live in Cantanhede (Portugal). 

The case concerned a request for the return of the first applicant, the daughter of the second applicant, to her country of habitual 

residence, Cyprus, which was granted by the Portuguese Supreme Court. 

Ms Ribeiro Fernandes met her partner, Mr D., a South African and Cypriot national, in Mozambique. 

In November 2006 they had a daughter, Gabriella Phostira Efthymiou. In December 2007 the family moved to Cyprus. In September 

2009, with the father’s consent, Ms Ribeiro Fernandes went on holiday to Portugal with the child, with a planned return date of 15 

September. On that date she informed her partner that she had decided to remain in Portugal with their daughter and would not be 

coming back to Cyprus. 

On 21 September Mr D. applied to the Cypriot central authority seeking the return of his daughter to Cyprus under the Hague 

Convention. The Cypriot authority submitted a request to its Portuguese counterpart seeking the child’s return. 

In an order of 2 November 2009 the public prosecutor at the Coimbra family court requested the return of the child to Cyprus on the 

grounds that she was being unlawfully retained in Portugal. In January 2010 the Coimbra court held that retaining the child in Portugal 

was wrongful for the purposes of Article 3 (b) of the Hague Convention, in so far as parental responsibility had been exercised jointly 

and Mr. D had been opposed to the child’s settling in Portugal. Noting that the child had been retained there for less than a year, the 

court ordered her return to Cyprus. On 5 February 2010 Ms Ribeiro Fernandes appealed against that judgment. On 15 June 2010 the 

Coimbra Court of Appeal set aside the judgment and ordered that the child should not be returned to Cyprus. The prosecuting 

authorities lodged an appeal on points of law and the Supreme Court quashed the Court of Appeal judgment and upheld the judgment 

given by the Coimbra family court at first instance. 

According to the most recent information received, dating back to 16 May 2014, the child was still in Portugal with her mother. 

Relying on Article 8 (right to respect for private and family life) of the Convention, the applicants alleged an infringement of their right 

to respect for their family life on account of the decision of the domestic courts ordering the child’s return to Cyprus. 

Violation of Article 8 – if the Supreme Court’s judgment of 14 April 2011 was to be enforced  

Just satisfaction: The Court held that the finding of a violation constituted sufficient just satisfaction for any non-pecuniary damage 

sustained by the applicants. It further awarded them EUR 765 in respect of costs and expenses. 

 

LA COUR EUROPÉENNE DES DROITS DE L’HOMME  

PREMIÈRE SECTION 

AFFAIRE PHOSTIRA EFTHYMIOU ET RIBEIRO FERNANDES c. PORTUGAL  

(Requête no 66775/11) 

ARRÊT STRASBOURG 

5 février 2015 

Cet arrêt deviendra définitif dans les conditions définies à l’article 44 § 2 de la Convention. Il peut subir des retouches de 

forme.  

(…) 

PROCÉDURE 

1. À l’origine de l’affaire se trouve une requête (no 66775/11) dirigée contre la République portugaise et dont une 

ressortissante chypriote et une ressortissante portugaise, Mmes Gabriella Phostira Efthymiou et Elizabeth Ribeiro 

Fernandes («les requérantes»), ont saisi la Cour le 14 octobre 2011 en vertu de l’article 34 de la Convention de 

sauvegarde des droits de l’homme et des libertés fondamentales (« la Convention »). La première requérante a également 

la nationalité mozambicaine. 

2. Les requérantes ont été représentées par Mes S. Dantas et S. Azevedo, avocates à Matosinhos. Le gouvernement 

portugais (« le Gouvernement ») a été représenté par son agent, M.F. Carvalho, procureur général adjoint. Informé de son 

droit de prendre part à la procédure (articles 36 § 1 de la Convention et 44 § 1 du règlement), le gouvernement chypriote 

n’a pas répondu. 



3. Les requérantes alléguaient avoir été victimes d’une atteinte à leur droit au respect de leur vie familiale garanti par 

l’article 8 de la Convention, en raison de la décision des autorités portugaises d’ordonner le retour de la première à 

Chypre en application de la Convention de La Haye du 25 octobre 1980 sur les aspects civils de l’enlèvement international 

d’enfants. Sous l’angle de l’article 6 de la Convention, elles dénonçaient aussi la durée de la procédure au niveau interne. 

4. Le 16 janvier 2014, la requête a été communiquée au Gouvernement. 

(...). 

PAR CES MOTIFS, LA COUR 

1. Déclare, à l’unanimité, la requête recevable; 

2. Dit, par cinq voix contre deux, qu’il y aurait violation de l’article 8 de la Convention si l’arrêt de la Cour suprême du 14 

avril 2011 était mis à exécution; 

3. Dit, par cinq voix contre deux, 

a) que ce constat de violation est suffisant à la réparation du dommage moral ; 

b) que l’État défendeur doit verser conjointement aux requérantes, dans les trois mois à compter du jour où l’arrêt sera devenu définitif 

en vertu de l’article 44 § 2 de la Convention 765 EUR (sept cent soixante-cinq euros), plus tout montant pouvant être dû à titre d’impôt 

par les requérantes, pour frais et dépens ; 

c) qu’à compter de l’expiration de ce délai et jusqu’au versement, ce montant sera à majorer d’un intérêt simple à un taux égal à celui 

de la facilité de prêt marginal de la Banque centrale européenne applicable pendant cette période, augmenté de trois points de 

pourcentage ; 

4. Rejette, à l’unanimité, la demande de satisfaction équitable pour le surplus. 

Fait en français, puis communiqué par écrit le 5 février 2015, en application de l’article 77 §§ 2 et 3 du règlement. 

                              Søren Nielsen, Greffier                                              Isabelle Berro, Présidente 

Au présent arrêt se trouve joint, conformément aux articles 45 § 2 de la Convention et 74 § 2 du règlement, l’exposé de l’opinion 

séparée des juges Steiner et Sicilianos». 
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AGENDA PARA A COMPETITIVIDADE DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO 2014-2020 

 

«2015-02-06 às 12:00 

COMPETITIVIDADE DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO 2014-2020 

A Agenda para a Competitividade do Comércio, Serviços e Restauração 2014-2020 foi aprovada por resolução de Conselho 

de Ministros a 18 de dezembro de 2014 e publicada em Diário da República de 2 de fevereiro de 2015. 

 

Apresentação da Agenda para a Competitividade do Comércio, Serviços e Restauração 2014-2020  

Tipo: PDF, Peso: 776,88 Kb 

AGENDA PARA A COMPETITIVIDADE DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO 2014-2020 



Ministério da Economia. Secretário de Estado Adjunto e da Economia 

Lisboa, 18 dezembro 2014, 11 p.  

http://www.portugal.gov.pt/media/3906191/20150206-me-apres-agenda-competitividade-comercio-servicos-restauracao.pdf 
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Tipo: PDF, Peso: 3,13 Mb 

AGENDA PARA A COMPETITIVIDADE DO COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO 2014-2020 

Ministério da Economia. Secretário de Estado Adjunto e da Economia 

Lisboa, 18 de dezembro de 2014,110 p. 

http://www.portugal.gov.pt/media/3906188/20150206-me-agenda-competitividade-comercio-servicos-restauracao.pdf 
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ÁLCOOL: PADRÕES DE CONSUMO NOS JOVENS | relatório jovens | relatório comércio 

 

«NOTÍCIAS 

(1) Divulgação do estudo: "Regime legal de disponibilização, venda e consumo de bebidas alcoólicas em locais 

públicos ou abertos ao público - Elementos para a compreensão da sua aplicação e dos padrões de consumo de álcool 

nos jovens" 11/2/2015 

A realização deste estudo, decorrente do disposto no Decreto-Lei n.º 50/2013, de 16 de abril - Regime de 

Disponibilização, Venda e Consumo de Bebidas Alcoólicas, consiste num esforço de triangulação de indicadores diretos e 

indiretos recolhidos com o propósito de analisar a aplicação do regime previsto, dando particular atenção aos padrões de 

consumo de álcool por parte de jovens em geral e adolescentes em especial.  

 

REGIME LEGAL DE DISPONIBILIZAÇÃO, VENDA E CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS EM LOCAIS PÚBLICOS OU ABERTOS 

AO PÚBLICO. Elementos para a compreensão da sua aplicação e dos padrões de consumo de álcool nos jovens 

Autores: Carla Ribeiro; Ludmila Carapinha, Vasco Calado, Lúcia Dias, Elsa Lavado  

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD): Direção de Serviços de Monitorização e 

Informação/Divisão de Estatística e Investigação 

Editor: Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD), dezembro, 2014, 65 p. 

http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Documents/2015/Regime_LDVCBAECAPadroes_Consumo_Alcool_Jovens_SICAD.pdf 

http://www.portugal.gov.pt/media/3906191/20150206-me-apres-agenda-competitividade-comercio-servicos-restauracao.pdf
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(2) OS JOVENS, O ÁLCOOL E A LEI. Consumos, atitudes e legislação 

Autores: CARLA RIBEIRO (coordenação) LUDMILA CARAPINHA VASCO CALADO ELSA LAVADO LÚCIA DIAS 

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD): Direção de Serviços de Monitorização e 

Informação/Divisão de Estatística e Investigação  

Editor: Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD), dezembro 2014, 145 p. 

http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Documents/2015/Relatorio_Jovens.pdf 

 

(3) O ÁLCOOL E A LEI. Profissionais dos Estabelecimentos Comerciais 

CARLA RIBEIRO (coordenação), VASCO CALADO, LÚCIA DIAS, ELSA LAVADO, LUDMILA CARAPINHA 

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD): Direção de Serviços de Monitorização e 

Informação/Divisão de Estatística e Investigação 

Editor: Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD), dezembro 2014, 59 p. 

http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Documents/2015/Relatorio_Comercio.pdf 

SICAD | ESTATÍSTICA INVESTIGAÇÃO | ESTUDOS CONCLUÍDOS 

http://www.sicad.pt/PT/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Paginas/default.aspx 

 

 

 

ÁLCOOL | OMS  

 

«OMS pede medidas para reduzir consumo nocivo de álcool e o número de mortes relacionadas com o 

álcool  

Estima-se que o consumo nocivo de álcool mate 2,5 milhões de pessoas no mundo inteiro por ano, afirma a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), num relatório publicado hoje, em que exorta os governos a adoptarem medidas destinadas a 

prevenir os hábitos de consumo de bebidas que prejudicam a saúde e causam outros problemas sociais. 

Segundo o Global Status Report on Alcohol and Health, o consumo nocivo de álcool está a afectar cada vez mais as jovens 

gerações e os bebedores nos países em desenvolvimento. 

“Muitos países reconhecem os graves problemas de saúde pública causados pelo consumo nocivo de álcool e tomaram 

medidas para prevenir as suas consequências para a saúde e para tratar os que necessitam de cuidados”, disse Ala Alwan, 

Subdirector-geral da OMS para as doenças não transmissíveis e a saúde mental. “É preciso fazer muito mais para reduzir o 

número de mortes e o sofrimento associados ao consumo nocivo de álcool”, acrescentou. 

Segundo o relatório, cerca de 4% das mortes ocorridas no mundo estão relacionadas com o álcool e, na sua maioria, essas 

mortes são provocadas por lesões, cancro, doenças cardiovasculares e cirrose hepática. A nível mundial, 6,2% do total de 

http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Documents/2015/Relatorio_Jovens.pdf
http://www.sicad.pt/BK/EstatisticaInvestigacao/EstudosConcluidos/Documents/2015/Relatorio_Comercio.pdf
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mortes de indivíduos do sexo masculino estão relacionadas com o álcool, em comparação com 1,1% das mortes de 

mulheres. 

Um em cada cinco homens na Rússia e países vizinhos morrem de causas ligadas ao álcool. A nível mundial, 320 000 

mortes de jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 29 estão relacionadas com o álcool, o que representa 9% do 

total. 

Segundo a OMS, são muito poucos os países que recorrem a políticas eficazes para prevenir a morte, a doença e as lesões 

resultantes do consumo do álcool. Desde 1999, ano em que a OMS começou a informar sobre as políticas nessa matéria, 

pelo menos 34 países adoptaram uma política oficial destinada a reduzir o consumo nocivo de álcool. As restrições sobre a 

comercialização do álcool e sobre o álcool e a condução são cada vez mais numerosas, mas não é possível deduzir uma 

tendência clara da maioria das medidas preventivas. Muitos países introduziram programas de prevenção e políticas de 

alcance limitado. 

A OMS lembra que a estratégia mundial para reduzir o consumo nocivo de álcool, aprovada pelos Estados-Membros da 

OMS, em Maio de 2010, preconiza uma série de medidas de eficácia comprovada para reduzir os danos causados pelo 

álcool, elevar os limites de idade legais para comprar álcool e aplicar medidas eficazes para evitar o consumo do álcool 

quando se conduz. 

Em 2015, o consumo mundial equivalia a 6,13 litros de álcool puro por pessoa com mais de 15 anos. A análise dos dados 

entre 2001 e 2005 mostra que, nos países das Regiões OMS das Américas, da Europa, do Mediterrâneo Oriental e do 

Pacífico Ocidental, o consumo se manteve relativamente estável, neste período, enquanto se registaram aumentos 

significativos em África e no Sudeste Asiático. 

Apesar do consumo generalizado, a maioria das pessoas não bebe álcool. Cerca de metade dos homens e dois terços das 

mulheres não consumiam álcool em 2005, segundo os últimos dados que figuram no relatório. As taxas de abstinência são 

baixas nos países de elevado rendimento e de elevado consumo, sendo elevadas nos países do Norte de África e do Sul da 

Ásia. Mas, nos países com uma taxa de abstenção elevada, as pessoas que bebem consomem maiores quantidades de 

álcool. 

(Baseado numa notícia divulgada pelo Centro de Notícias da ONU a 11/02/2011) 

UNRIC http://www.unric.org/pt/actualidade/30528-oms-pede-medidas-para-reduzir-consumo-nocivo-de-alcool-e-o-numero-de-mortes-relacionadas-com-o-alcool». 

 

«Consommation d'alcool  

Aide-mémoire N°349 

Janvier 2015  

 

Principaux faits: 

L’usage nocif de l’alcool entraîne dans le monde 3,3 millions de décès chaque année, soit 5,9% des décès. 

L’usage nocif de l’alcool est un facteur étiologique dans plus de 200 maladies et traumatismes. 

Dans l’ensemble, 5,1% de la charge mondiale des maladies et traumatismes, tels que mesurés par les années de vie 

ajustées sur l’incapacité (DALY), est attribuable à l’alcool.   

La consommation d’alcool entraîne des décès et des incapacités relativement tôt dans la vie. Dans la tranche d’âge 20-39 

ans, près de 25% du nombre total de décès sont attribuables à l’alcool.  

Il existe une relation de causalité entre l’usage nocif de l’alcool et toute une série de troubles mentaux et 

comportementaux, d’autres maladies non transmissibles ainsi que les traumatismes. 

Dernièrement, des relations causales ont été établies entre la consommation nocive d’alcool et l’incidence de maladies 

infectieuses telles que la tuberculose ou l’évolution du VIH/sida. 

Outre ses conséquences sur la santé, l’usage nocif de l’alcool entraîne des pertes économiques et sociales importantes 

pour les individus comme pour la société dans son ensemble. (...) 

SOURCE DES DONNÉES: Rapport de situation mondial sur l’alcool et la santé 2014. 

WHO / OMS http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs349/fr/». 
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maciça (2014/II) (2015/C 041/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 41 (05-02-2015), p. 1-34. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52015XG0205(01)&from=PT 

ANEXO I - OVERVIEW OF EU COUNCIL JOINT ACTIONS AND COUNCIL DECISIONS IN THE FRAMEWORK OF THE EU STRATEGY AGAINST 

THE PROLIFERATION OF WEAPONS OF MASS DESTRUCTION (WMD) 

ANEXO II - OVERVIEW OF INSTRUMENT FOR STABILITY, PRIORITY 1. ‘RISK MITIGATION AND PREPAREDNESS RELATING TO CHEMICAL, 

BIOLOGICAL, RADIOLOGICAL AND NUCLEAR MATERIALS OR AGENTS’ 

 

 

«HOSTELS» | ALTERAÇÃO AO REGIME JURÍDICO DA EXPLORAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE 

ALOJAMENTO LOCAL 

 

«2015-02-05 às 12:59 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015 

1. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao regime da avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente, 

completando a transposição de duas diretivas da União Europeia, uma sobre qualidade do ar ambiente e outra 

relativa ao arsénio, ao cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar ambiente. 

As alterações agora introduzidas referem-se à definição do reporte de informação e a aspetos relativos à qualidade dos 

dados. São especificados valores-limite, níveis críticos e limiares de alerta, planos de qualidade do ar, poluição 

transfronteiriça, acesso do público à informação, transmissão de informação a nível nacional e transmissão de informação 

à Comissão Europeia. 

Nas zonas e aglomerações em que os níveis de um ou mais poluentes excedam os valores limite, as comissões de 

coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) passam a estabelecer planos de qualidade do ar integrados que abranjam 

todos os poluentes em questão, que incluam as medidas adequadas para que o período de excedência seja o mais curto 

possível e, se necessário, medidas específicas para proteção de grupos sensíveis da população, designadamente as 

crianças. 

2. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao regime jurídico da exploração dos estabelecimentos de 

alojamento local, de forma a especificar a regulação dos «hostels». 

Nesta alteração clarificam-se ainda alguns aspetos interpretativos do regime jurídico da exploração dos estabelecimentos 

de alojamento local. 

O titular da exploração do estabelecimento é obrigado a manter atualizados todos os dados comunicados, devendo 

proceder a essa atualização no Balcão Único Eletrónico no prazo máximo de 10 dias. 

TAGS: saúde, educação, defesa, união europeia, negócios estrangeiros, ambiente, cooperação, investimento, turismo, desenvolvimento 
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«2015-02-06 às 15:33 

PLATAFORMA INTEGRADA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ALARGADA A MAGISTRADOS 

A Plataforma Integrada de Investigação Criminal que permite a partilha de informação das bases de dados entre PSP, GNR, 

PJ e SEF para investigação criminal, vai poder ser usada pelo Ministério Público e pelos juízes de instrução criminal, 

segundo uma proposta de Lei apresentada pelo Governo à Assembleia da República. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52015XG0205(01)&from=PT
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«Os magistrados têm acesso quando estão perante um inquérito, e os juízes de instrução criminal no âmbito da aplicação 

das medidas de coação», afirmou a Ministra da Justiça, Paula Teixeira da Cruz, na apresentação das alterações à lei que 

regula os procedimentos de partilha de informação através da Plataforma Integrada de Investigação Criminal, que entrou 

em funcionamento em 2013. 

A Ministra afirmou que o acesso das autoridades judiciárias à plataforma de identificação e investigação criminal não será 

automaticamente estendido aos oficiais de justiça, tal acontecendo «só por delegação de um magistrado, quando estão 

ajudar» nos processos. 

Tags: justiça, segurança pública, criminalidade  

GOVERNO DE PORTUGAL | MINISTRA DA JUSTIÇA 
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OBSERVATÓRIO DO DIREITO DO CONSUMO  

Ficha Informativa 1 | Janeiro 2015 

PDF | 312 KB | 5 págs. 
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Comércio eletrónico 

Compras na Internet: Protecção Legal 

LEGISLAÇÃO 

Decreto-Lei nº 24/2014, de 14 de Fevereiro alterado pela Lei nº 47/2014 de 28 de Julho 

Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de Outubro 

Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de Junho 

 

«10-02-2015 

Dia Europeu da Internet Segura 

O Dia Europeu da Internet Segura celebra-se a 10 de Fevereiro. Sob o lema “Juntos vamos criar uma internet melhor”, a 

campanha de 2015 convida jovens, pais, professores, educadores, bem como políticos a desenvolverem acções conjuntas 

que permitam criar uma internet segura e melhor para todos.  

O Observatório do Direito do Consumo da Ordem dos Advogados assinala o dia dedicando a sua primeira ficha informativa 

aos direitos dos consumidores em contratos celebrados na internet. 

CONSULTAR FICHA INFORMATIVA DO ODC 

PORTAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=31632&ida=139349 
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«2015-02-05 às 12:59 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015 

1. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao regime da avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente, 

completando a transposição de duas diretivas da União Europeia, uma sobre qualidade do ar ambiente e outra 

relativa ao arsénio, ao cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar ambiente. 

As alterações agora introduzidas referem-se à definição do reporte de informação e a aspetos relativos à qualidade dos 

dados. São especificados valores-limite, níveis críticos e limiares de alerta, planos de qualidade do ar, poluição 

transfronteiriça, acesso do público à informação, transmissão de informação a nível nacional e transmissão de informação 

à Comissão Europeia. 

Nas zonas e aglomerações em que os níveis de um ou mais poluentes excedam os valores limite, as comissões de 

coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) passam a estabelecer planos de qualidade do ar integrados que abranjam 

todos os poluentes em questão, que incluam as medidas adequadas para que o período de excedência seja o mais curto 

possível e, se necessário, medidas específicas para proteção de grupos sensíveis da população, designadamente as 

crianças. 

TAGS: saúde, educação, defesa, união europeia, negócios estrangeiros, ambiente, cooperação, investimento, turismo, desenvolvimento 
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«Study looks at the impact of lifestyle habits on the efficiency of Europe’s health systems   

Substantial health gains can be achieved from a healthier lifestyle and if countries were on par with today's healthiest 

lifestyle there would be up to a 3 year increase in life expectancy. However, the effect of lifestyle on health spending 

remains unclear and seems to disappear when overall wealth (GDP per capita) is taken into account. These are the main 

conclusions of the "Comparative efficiency of health systems, corrected for selected lifestyle factors" study, published 

today. 

The study covering the EU Member States, Iceland and Norway, led by RIVM, was requested by the European Commission, 

who also funded the project. Its aims were to gain insight into the efficiency of the health systems in EU countries, whilst 

taking into account intrinsic differences in population conditions between them – in this case, health behaviours, and to 

see if such variations had an effect on the cost-effectiveness of health systems. 

Based on data, qualitative research and a literature review, the main conclusions and insights arrived at by the 

researchers are as follows: 

• On average, more health spending is associated with better health. This effect is clearest for countries with lower levels of spending. 

However, it was not possible to distinguish between the impact of health spending and GDP from the data. 

• There is a substantial variation in lifestyle habits between countries.  

• A positive relationship between healthy lifestyles and health outcomes exists, in particular for smoking and BMI (body mass index).  

• A slightly positive relationship between unhealthy lifestyle and health care use was found.  

• If all countries had health behaviours at the same level and prevalence as the countries with the healthiest lifestyles, life expectancy 

would increase, with increments varying from 0.4 ! to 3.1 years. 

• Healthier lifestyles would result in a more efficient health system. However, this overlooks the fact that improvements in lifestyle are 

themselves reached at a cost and take time. In practice, better lifestyle behaviour involves costs. However, the review also showed that 

cost-effective interventions to reduce unhealthy lifestyles do exist. 

• The current cross-sectional results do not support the notion that smoking, BMI and alcohol use are important confounders when 

establishing the comparative efficiency of the health systems of countries in Europe. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150205-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150205-cm-comunicado.aspx


• No definite conclusions regarding the effects of more prevention on curative care spending can be drawn. However, the results 

support the view that substantial health gains can be achieved from a healthier lifestyle. 

Given these discussion points, the main implication that arises from the current research is that better data concerning 

lifestyle and its effects on quality of life would be highly desirable. 

THE FULL REPORT 

COMPARATIVE EFFICIENCY OF HEALTH SYSTEMS, CORRECTED FOR SELECTED LIFESTYLE FACTORS.  

Final report MACELI (Macro Cost Effectiveness corrected for Lifestyle) 

European Union, 11 February 2015, 156 p. 

PDF | 2, 84 MB http://ec.europa.eu/health/systems_performance_assessment/docs/2015_maceli_report_en.pdf 

 

EUROPEAN COMMISSION | DG HEALTH AND FOOD SAFETY | PUBLIC HEALTH | PUBLICATIONS 

http://ec.europa.eu/health/systems_performance_assessment/publications/index_en.htm ». 

 

 

 

TABACO | TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA 

«Qui 2015-02-05 17:17 

Tobacco: Indicative Implementation Plan – Tobacco Products Directive (document updated)  

Indicative Implementation Plan (up to 2016) – Tobacco Products Directive 

Last update : 02.02.2015 

PDF | 6 p. http://ec.europa.eu/health/tobacco/docs/implementation_plan_en.pdf 

This table will be updated at regular intervals. The bold text with the hourglass  is showing the on-going stage(s) of the 

process». 

What's new on DG Health & Food Safety website (05-02-2015) sante-news@ec.europa.eu 
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«Submission of U.S. Universal Periodic Review Report 

Media Note 

Office of the Spokesperson 

Washington, DC 

February 6, 2015 

On February 2, the United States submitted its report as part of the United Nations Human Rights Council’s Universal 

Periodic Review (UPR) process to the Office of the UN High Commissioner for Human Rights. The U.S. Government will 

present its report in a dialogue with the UPR Working Group of the UN Human Rights Council in Geneva on May 11. 

The UPR, established in 2006, is a process through which the human rights records of all UN member states are reviewed 

every four and a half years. The United States underwent its first review in 2010 when it supported in whole or in part 173 

of the 228 recommendations of its fellow UN member states. 

The United States is proud of its human rights record and the role we have played in promoting human rights and 

fundamental freedoms around the world. We strongly support the UPR process as an opportunity to reflect on and improve 

our own human rights record as we ask other member states to do, as well as to foster a global discussion of human rights. 

The U.S. report is the result of robust collaboration between 14 U.S. federal agencies, civil society across the country, 

and the White House. The report and more information about the UPR process can be found at: 

http://www.state.gov/j/drl/upr/index.htm 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/02/237252.htm». 
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2015 Universal Periodic Review 

Reports 

-02/06/15   UPR Report of the United States of America  

Report of the United States of America. Submitted to the U.N. High Commissioner for Human Rights In Conjunction with 

the Universal Periodic Review http://www.state.gov/j/drl/upr/2015/237250.htm 

[PDF version - 550 kb - 46 p.] http://www.state.gov/documents/organization/237460.pdf 

Resources 

-02/06/15   2015 UPR Report Fact Sheet on U.S. Process 

http://www.state.gov/j/drl/upr/2015/237251.htm 

-02/06/15  Submission of U.S. Universal Periodic Review Report; Office of the Spokesperson; Washington, DC 

http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/02/237252.htm 

U.S. State Department http://www.state.gov/j/drl/upr/2015/index.htm». 
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